
MUNICIPTO DE PALMITOS

PROCESSO LICITATORIO NO 7412024

MODALIDADE : INEXIGIBILIDADE

N" 1712024

OBJETO: AQUISIÇAO DE "CURSO PARA
CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES
ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS
NEURODIVERGENTES E/OU COM NECESSIDADES
ESPECIAIS", PARA AS SERVIDORAS MLINICIPAIS
NELISE CARLA VIDORI E MARLENE MARON BACK.
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Estado de Santa Catarina
MUNICIPIO DE PALMITOS

Solicitaçáo n" 33D024
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÂO DE DEMANDA - DFD
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3. Descrição do obj€to (nito dos itens):
AQUISIÇÃO DE -CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES

ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES E/OU COM

NECESSIDADES ESPECAIS', PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NELISE CARLA

VIDORI E MARLENE MARON BACK.

{. Quântidâde a ser contratadâ, quando couber, consideradâ a expectâtiva de consumo anual
e E§timâtiva de despesa e definição do yalor estimado da contratação com base na reâlizaçâo

de pesquisa de preços devidamente documentada, com os pârâmetros estâb€lecidos no ârt.23.
egpgl ctc §i]f, da Lei n" l4.l13/2021, justiÍicando, assim, o preço da contrataçâo:

Item Descrição do Capacitaçào Total de

inscritos
Valor Por
inscrição

Yalor Total
RS

AQUISIÇÃO DE CURSO PARA
CAPACITAÇÃO COM O TEMA
DIFICULDADES ALIMENTARES COM
FOCO EM CRIÀNÇÀS
NEURODIVERG ENTES E/OU COM
NECESSIDADf,S ESPECAIS A SER
REALIZADO NO DIA I] DE
SETEMBRO DE 2024 (SEXTA-FEIRA)

02 250.00 500,00

5. lndicação do fiscâl e do gestor
O MUNICiPIO DE PALMITOS designa como Cestor a SÉ Lucineide Orsolin. e como fiscais, as

Sras. Eliane Furlanetto e Marlene Maron Back parâ o acompanhamento formal nos aspectos

administrativos, procedimenlais conlábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços,

devendo registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências, nos termos da Lei,

consolidada cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das

irregularidades apontadas no prazo que for estabelecido.
O llscal do contràto seú responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as

perlinentes aos encargos complementaÍes.
As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICIPIO em nada restringem a resPonsabilidade

única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que conceme à execução do objeto contratado.
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2. Justificativa da necessidade da contratâçío:
E de fundamental importância proporcionar capacitação aos profissionais que integram a secretariâ

de educação a fim de propor atualização, aperfeiçoamento e aquisição de novos conhecimentos.

habilidades e competências para o desempenho de suas funções. Tem-se cada vez mais alunos

inclusos nas escolas o que aumenta o desafio de saber direcionar saberes nesse sentido. Crianças

com estas limitaçóes apresentam por vezes problemas âlimentares, o que exige um olhar específico

sobre a criação de um cardápio que se adeque em cada caso. Diante do exposto tem-se como

necessidade a paÍicipação do curso com o temâ: As dificuldades alimentares com foco em crianças

neuro divergentes e/ou com necessidades especiais.
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Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE PALMITOS

6. Indicâção da dotâção orçamentáriâ
As despesas com a devida aquisição correrão por conta da seguinte dotação orçamentiíria:

ÓNCÃb: O4.OOI- SECRETARIA DE EDUCAÇÀO CULTURA E

ESPORTES/DEPARTAMENTO DA EDUCAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE 2.012 MANUTENÇÀO DAS ATIVIDADES DO ENSINO
FUNDAMENTAL
34 - 3.3.90.00.00.00.00.00
I.5OO.IOOI.O5OO- DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

7. lndicâção da dâtâ pretendidâ pârâ a conclusão dâ contratâção, a fim de não gerar prej uízos

ou descontinuidâde das atividâdes do órgão ou da entidade:
09t0912024
8. Grau de prioridade da contrâtâção em baixo, médio ou alto
Alta prioridade, visando proceder com a inscrição o mais breve possível. para garantir a vaga no

eYento.

',
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TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO
AQUISIÇÃO DE *CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES
ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES E/OU COM
NECESSIDADES ESPECAIS", PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NELISE CARLA
VIDORI E MARLENE MARON BACK.

2. JUSTIFICATIVA
E de fundamental importância proporcionar capâcitação aos profissionais que integram a

secretaria de educação a fim de propor atualização, aperfeiçoamento e aquisição de novos

conhecimentos, habilidades e competências para o desempenho de suas Íunções. Tem-se cada

vez mais alunos inclusos nas escolas o que aumenta o desafio de saber direcionar saberes nesse

sentido. Crianças com estas limitações apÍesentam por vezes problemas alimentares, o que

exige um olhar específico sobre a criação de um cardápio que se adeque em cada caso. Diante

do exposto tem-se como necessidade a paÍicipaçâo do curso com o tema: As dificuldades

alimentares com foco em crianças neuro divergentes e/ou com necessidades especiais.

3. FLTNDAMENTO LEGAL
A licitaÇão poderá ser dispensada nos termos da Lei Federal n'- 14-13312021, em especial o

disposto no arl. 74. inciso Ill. letra 'f:
Arí. 74, E inexigivel a licitação quando inúável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviÇos técnicos especializados de natureza

predomindnlemente intelectual com profissionais ou empresas de nolória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e ditulgação;

t treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

4. DA RAZAO DE ESCOLHA DA CONTRATADA E DO VALOR:
RAZÀo SOCIAL: AMAUC Associação dos municípios do Alto Uruguai Catarinense. CNPJ:

83 222 034/0001-58. Centro Cultural Concórdia - Rua Dr Maruri, 865 - Concórdia- SC.

E imprescindivel a reallzaçdo do relerido curso a ser promovido pela a AMAUC - Associação
dos municípios do Alto Uruguai Catarinense, umâ vez que o tema é de extrema importância e

atende as necessidades da educação municipal.
O serviço ora contratado é um produto único, não sendo passível de licitação, pois deriva de

produção intelectuâl e, portanto, não permite comparação objetiva. Nesse sentido, é importante
destacar que singular não é sinônimo de único. E a natureza. a qualidade, a complexidade e a
diferenciação do serviço que o individualiza, a tal ponto que toma inviável a comparação com
oúros que existam no mercado, corroborando com o disposto no art. 74,daLei 14.133/21, onde

é possível a contratação direta. por Inexigibilidade, para os casos em que há inviabilidade de

competição, ou seja" não é possível realizar um procedimento competitivo em virtude das

condições da situação.
Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinfuio de que "a contratação direta, em caso de

inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição", notadaÍnente em razão de

ser inviável a competição por meio de certame licilatório, uma vez que "se trâta de produtor ou
fomecedor exclusivo" do bem a ser adquirido (MARINELA, Femanda. Manual de Direito
Administrativo. 1 7. ed. Salvador: Juspodivm, 2023, p. 433).
Assim os atos em que se realize a inexigibilidade de licitação são atos que fogem ao princípio
constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio.
Desta feita este tipo de a1o, dito disc cionário, se submete ao crivo de devida justificativa que

ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade.

ltem Total de

inscritos
Valor Por
inscrição

0r AQUSIÇAO DE CURSO PARA 02 250.00
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Descrição do Capacitação
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Estado de Santa Catarina
MT]NICÍPIO DE PALMITOS

CAPACITAÇÃO COM O TEMA
DIFICULDADES ALIMENTARES COM FOCO
EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES ROU
COM NECESSIDADES ESPECAIS A SER

REALIZADO EM CONCORDIA- SC, NO DtA
I3 DE SETEMBRO DE 2024 (SEXTA-FEIRA).

5. DESCRIÇÃO DA CAPACITAÇÃO E DA NOTORIA ESPECIALIDADE DO

PROFISSIONAL
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
a) DIFICULDADES ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS

NEURODIVERGENTES E/OU COM NECESSIDADES ESPECAIS
. Dificuldades alimentares, classificação, causas e diagnóstico;
. TEA e o padÍâo alimentar da criança autista;
. Estilos parentais e o ciclo da recusa alimentar;
. Acolhimento da família, orientação parental às famílias de crianças com necessidades

especiais;
. Dificuldades alimentares na escola: o olhar estratégico e recursos lúdicos voltados para

o coletivo, com estudo de casos, focados em crianças neuroatípicas e deficientes;

NOTÓRIA ESPECIALIDADE DO PROFISSIONAL
As profissionais ministrantes do curso: Juliana Marinho Galvão CRN3 47 567 e

Camila Silva Viola Alves CRN3 l0 092, são habilitadas em nutrição com especialização em

alimentação na infânci4 sendo nutricionistas pediátricas. Esta especialidade faz com que o

saber a ser compartilhado supra a necessidade em relação as dificuldades alimentares que se

enconlra nas unidades escolares principalmente em relação a crianças com necessidades

especiais.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇAO
PESSOA JURÍDICA - As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fomecedor são

aquelas discriminadas nos itens a seguir:

a) Proposta de Preços e Comprovação de especialização dos profissionais que irão
executar o seÍYiço;

b) Comprovante de Inscrição no CNPJ;
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.4401201l)t
h) Certidão Falência, Concordata e Recuperação Judicial;
i) Contrato Social;
j) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União,

obtida no site hftps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br, comprovando a regularidade em

relação as certidões integrantes;

7. VIGENCIA
O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, conforme Lei.

8. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PACAMENTO
O contratante realizará, o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do

documento fi scal/fatura correspondente.
O pagamento será realizado por meio de pagamento de fatura em favor da contratada.

Págrna 1de 7
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F-stado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE PALMITOS

A nota fiscal/fatua será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos bens e em

inteira conformidade com as exigências legais. especialmente as de natureza fiscal, acrescida.

sempÍe que possível, das seguintes informações:
a,; indicaçào do número do contrato:
b) indicação do objeto do contrato;
c) destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, ([SS,
INSS, IRRF e outros), se houver;
d) conta bancríri4 conforme indicado pela contratada na nota fiscâI. A nota fiscal/fatura deverá
ser emitida com o lmposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção constante no

Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n' 1.234 de 2012 e suas alterações

posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposlo no corpo das notas fiscais.
As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar
essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o
fizerem, sujeitarem-se à retenção do lR e das contribuições sobre o valor total do documento
fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no
documento de cobrança ou outra ciÍcunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficaní
com o pagamento pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias.

não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante.

9. DAS PENALIDADES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
: A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes

infrações:
[ - dar causa à inexecução parcial do contrato;
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

luncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta salvo em decoÍência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
VIll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou â execução do contratol
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrâto;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza;
XI - praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar alo lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de l" de agosto de 2013. Seúo
aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

[ - advertência;
ll - multa;
lll - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ l" Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
lll - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e

orientações dos órgãos de controle.

§ 2' A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133121 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei
14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3" A sanção prevista no inciso ll, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma
do edital ou do contrato, não podeÉ ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior
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Estado de Santa Catarina
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a 309/0 (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será

aplicada ao responsável por qualquer das infrações adminislÍativas previstas no art. 155 da Lei
14.13312t.

§ 4" A sanção prevista no inciso IIl, do caput do art. 156, da Lei 14.133/2lseni aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas pÍevistas nos incisos II, IIt, tV, V, VI e VII do caput

do art. 155, da Lei 14.133121, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e

impedirá o responsável de licitar ou conlratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo que tiveÍ aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5" A sanção pÍevista no inciso lV. do caput do art. 156, da Lei 14.13312lr seú aplicada ao

responsável pelas infrações adminislmtivas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput

do art. 155, da Lei 14.133121, bem como pelas infiações administratiYas previstas nos incisos ll,
IIl, IV, V, Vt e VII do câput do Íeferido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais

grave que a sanção prevista no § 4'do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diraa e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e miiximo de 6 (seis) anos.

§ 60 A sanção prevista no inciso tV, do caput do art. 156, da Lel 14.133/21 será precedida de

análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo,

será de competência exclusiva de secretiírio municipal.

§ 7" As sanções previstas nos incisos I, Ill e lV do caput do aÍt. 156, da Lei 14.133/21 poderão

ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso [l do caput do referido artigo.

§ 8" Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da gârantia prestadâ ou será cobrada judicialmente.

§ 9" A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei l4.l33l2l não exclui, em

hipótese algum4 a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação.
A aplicação das sanções previstas nos incisos III e [V do caput do art. 156 da Lei 14-133121

dependerá da instauração de processo de responsabilização, â ser conduzido por comissão

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará falos e circunstâncias conhecidos

e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de l5 (quinze) dias úteis. contado da data

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as proyas que pretenda produzir.

§ I " Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações

finais no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 2' Serão indeferidas pela comissão, medianle decisão fundamentada provas ilÍcitas,
impeÍinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3" A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela

Administração, e será:
I - intenompida pela instâuração do processo de responsabilização a que se refeÍe o caput do

artigo 158 da Lei 14.133/21;
ll - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei no 12.846, de lo de agosto

de 2013;
III - suspensa por decisãojudicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Os atos previstos como infrações administmtivas m Lei l4.l33l2l ou em outras leis de

licitações e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos Iesivos
na Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida
Lei.
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobriÍ ou dissimular a prática dos alos ilicitos previstos na Lei 14.133/21 ou
pam provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
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Estado de Santa Catarina
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos. o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo federal.
O atraso injustificado na execução do contrato sujeitaú o contratado a multa de mor4 na forma
prevista em edital ou em contÍato.
A aplicação de mul1a de mora não impedirá que a Administmção a convertâ em compensatória e

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas

na Lei 14.133121. E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - pâgamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade. no caso de

declaração de inidoneidade;
IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - análise jurídica prévia- com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos

requisitos definidos neste artigo.
16.9 - A sanção pelas infiações previstas nos incisos VIII e Xll do caput do art. 155 da Lei
1,1.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou
aperleiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

Palmitos/SC,29 de agosto de 202,1.

gi \{b
Dôdmênb ás3i..do disibln6tê

Dôr.:2el03/2024 1s:1r:o2{30o
v.rit'qu..mhttp!:1/làridâr.tri goqbr

Marlene Maron Back
Assessora de educaçáo
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Palmitos, SC, 23 de agosto de 2024

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

Para: Prefeito Dair Jocely Enge De Acordc

ffi Autoriz

2,

lndeferiir

Deíeridc

Data

D Enge
;'r+1...iI |} a I:r',itc --:

solrcrTAçÂ0

Sr Prefeito,

Ao cumpímentalo, por meio deste instrumento de mmunicaçã0, solicitamos autorização para

participar da capacitação proÍissional que abordará AS DIFICULDADE ALIMENTARES COM

FOCO EM CR|ANÇAS NEURODIVERGENTES gOU COM NECESSIDADE ESPECIAIS,

conforme documento anexo. Participarão as servidoras: Nelise Carla Vidon, nutricionista e Marlene

Maron Back, assessora de educaçâo.

Lu cin eO o lin

Secretária unicipal de Educação, Cultura e Esportes

Rua lndependência, 100, Centro
CNPJ: 85.3ó1.863 / OOOI-47
@ palmitos.sc.gov.br

@ facebook.com/governodepalmitos
o (491 3ó47-9óOO
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(ÂPACITÀ6O PÂRÀ PÊOFrsSlONAlS DA RÉ61ÀO DÀ AMÂt € a AHoSC.

PÀ8 OUÍRO5 Mú§r(iPlOS. Â5 lilcRlçÔEs sERÀO VÂLIDAOAS MEDIANÍU VÂ645 DlSPOtliVElS

VAGÀS LIMIÍÂDAS

O TA:1l DE SETEMBRO/:o 2,1

tOC Lr Gntro Cultr.at Cqrórdia - Rua Oí. Mã.uíl,865 - êm frênt4 à prâçâ Dogêtlo Goss'Concordlâ,/Sc
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Declaramos para os devidos fins que Juliana Marinho Galvão, CRN 3 47.567, inscrita no CPF

312.990.608-89 e sua empresa de CNPI.49.310.620/0001-16, êcoordenadora e docente do

Curso de Especialização em Nutrição Pediátrica em Dificuldades Alimentares, no Instituto da

Criança do Hospital das ClÍnicas da Faculdade de Medicina da l-lniversidade de §âo Paulo.
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Associações

AMAUC

ATA 243.02.2023 - 23 MAR 2023
PublicaÇão No 5085070

Às treze horas e trinta minutos do dia vinte e três do mês de março do ano de dois mil e vinte e três, tendo como local a sede da Associação

dos MunicÍpios do Alto Uruguai Catarinense - AIVAUC, situada à Rua Marechal Deodoro no 772, l2o andar - Edifício Mirage Offices, Muni-

cípio de Concórdia - Estado de Santa Câtarina, reuniram-se os Prefeitos, Prefeitas e Vice-Prefeitos da Amauc, cujas assinaturas constam no

Livro de Assinâturas no 04, folha n" 52 - Írente, para a realização da Assembleia Geral Ordinária da AMAUC, conforme Edital de Convocação

O2IZO23 de 10 de março de 2023. Verificado o quorúm e havendo número legal de presentes, o Presidente Vanderlei Canci declarou aberta

a assembleia, agradecéu a presença de todos e destacou a importáncia dos assuntos constantes na ordem do dia. Ato contínuo convidou a

senhora Ivanete Terezinha PereiÍa Grendene, Secretária Administíativa da Amauc para secretariar a reunião. Em seguida passou a palavra

para o Senhor Vandeíei Roberto Picinini - Secretário Executivo, para dar sequência aos temas da pauta conforme segue: 1) Ata da assem-

bl"ia ,nt"rior, A ata da assembleia do dia 24 de janeiro de 2023, foi aprovada ad referendum tendo em vista a indicação do novo Secretário

Executivo e a necessidade de registro da ata para alteração do titular no sistema bancário.

2) Apresentôção do Balanço 2022: Senhor VandeÍlei * Secretário Executivo, apresentou o Balanço Geral da Amauc, encerrado em 31 de

dezembro de 2022. Esclareceu que acompanha o Balanço Geral o Parecer do Conselho Fiscal de 2022, formado pelos seguintes Prefeitos:

Clemor Antonio Battisti, Neudi Angelo Bertol, Rogério Luciano Pacheco e Leani Kapp Schmitt, os quais se manifestaÍam favoráveis à apro-

vação do Bâlanço. Lembrou que mensalmente os Prefeitos, Prefeitas e Conladores dos municípios recebem o bâlancete ânalitico das contas

da AMAUC, sendo o balanço geral apenas a compilação desses dados. O Presidente colocou em aprovação o Balanço Geral relativo ao

t1ício de 2022 que foi aprovado por unanimidade. 3) Apresentação do Relatório de Atividades 2022: Senhor Vanderlei apresentou o
RE,dtório de Atividades/2o22 e cada Prefeito e Prefeita recebeu um exemplar. Destacou que o relatório é bem completo, com todas açóes

de todos os depaftamentos da associação, inclusive com os valores de mercado dos serviços de Engenharia, Arquitetura e Topografia e com

os valores resgatados para cada município através do l4ovimento Econômico. Ato contínuo informou que, em breve, vai fazer uma visita

para cada município da Amauc para ouvir cada um e pegar indicações das necessidades e do que a Amauc pode incrementar e melhorar

nos seryiços prestados. 4) Colegiado de Proteção e Defesa Civil: Senhor Vanderlei Picinini infoÍmou que no dia 9 de março foi formado o

Colegiado de Proteção e Defesa Civil da Região da Amauc e eleito como Coordenador o Sr. Alcemir Toldo, da Defesa Civil do Município de

Concórdia, bastando, para a efetivação do colegiado, a homoloqação do Prefeitos e Prefeitas. Desta forma, o PÍesidente, Vanderlei Canci,

colocou em aprovafo a formação deste colegiado, o qual foi aprovado por todos, dev'do a importância da Defesa Civil nos municípios. O

Secretário Executivo informou que foi debatido na reunião do colegiado para que os municípios da Amauc encaminhem para aprovação pela

Cámara de Vereadores a Lei de Ajuda Mútua, visando o auxílio entre os municípios catarinenses em caso de situação de emergência ou de

calamidade pública, conforme debate realizado no Colegiado Estadual de Proteção e Defesa Civil. Iníormou que a minuta da lei foi enviada

para todos, bôstando análise do Executivo e, caso aprovem, façam o encaminhamento ao Legislativo. A meta é que todos os municípios de

Santa Catarina tenham a lei aprovada. 5) Movimento Econômico: Sr. Vanderlei Picinini informou que cada Prefeito e Prefeita tem na pasta

uma planilha demonstrativa com os dados dos valores recuperados em 2022, resultado do trabalho do Departamento de Movimento Econô-

mico, bem como uma labela elaborada pela CNM, comparativa, a qual demonstra queda significativa entre os anos de 2022 a 2024, no

recolhimento do ICMS sobre as traníerências da União para os estados nos segmentos de energia elétrica, telecomunicações e combustí-

veis. Vanderlei alertou para que o planejamentô não seja elaborado usando como parâmetro a receita de 2022, pois a arrecadação não vai

se recuperar. Prefeito Canale chamou atenção dos PrefeÍtos e Prefeitas sobre o IClvlS Educação, que traz uma queda do índice de retorno
aos municípios, sendo que da região da Amauc somente os munícípios de Ipira e de lrani tiveram acréscimo nos índices. Falou que partici-

pÂtJ de algumas reuniões em 2022 com o Ministério Público e em audiência pública na Alesc onde explicaram os critérios, mas que a reali
': 

tem se mostrado diferente do entendimento que havia sido transmitido naquela época. Senhora Renate concordou que a tabela de

retorno é de difícil entendimento e que não foi peímitido aos membros do Grupo de Trabalho do Movimento Econômico do Estado partici-

passem das reuniões realizadas e dãs discussões. Sr. Vanderlei Picinini informou que já está em contato com o Tribunal de Contas visândo

agendar um encontro com a finalidade de elucidar as dúvidas e, principalmente, para esclarecer como os municíiDios têm que atuar para

melhorar os indicadores que impactam no índice do lCMS Educação. 6) Reposição Salarial e do Vale Alimentação dos funcionários da Amauc;

O Presidente Vanderlei Canci colocou o assunto em discussão informando que a data base dos salários dos funcionários da Amauc é o mês

de abril de cada ano. Após algumas manifestações ficou aprovado o índice de 5,47o/o (cinco vírgula quarenta e sete por cento) como repo-

sição geral anual, equivalente ao índice da inflação, medida pelo INPC/IBGE, relativo ao período de 10 de março de 2022 a 28 de fevereiío
de 2023 e o índice de 1,53o/o (um ví.gula cinquenta e três por cento) de reajuste, totalizando o percentual de 7olo (sete por cento) e o
mesmo percentual para o reajuste do vale alimentação. 7) Auditoria do Tribunal de Contas: Presidente VandeÍlei Canci abordou o tema das

conclusões constantes no relatório da audítoria do Tribunal de Contas realizada na Amauc, em junho de 2022, do qual todos os Prefeitos já

têm conhecimento, principalmente em relação aos tópicos de realização dos processos seletívos e concursos públicos; da relação contratu-
al dã empresa Angonese&Picinini que mantinha contrãto de prestaçâo de serviços com a Amauc e com alguns municípios da Amauc; paga-

mento pela Amauc das anuidades dos conselhos profissionais para os funcionários que ãssinam responsabilidade técnica para a Amauc;

contrato de prestação de serviços com o escritóÍio de advocacia Bigaton&De Mãrco Advogados Associados referente ao PaÍcelamento da

dívida com o INSS; e algumas questões contábeis e administrativas como plano de cargos e salários, remessa de informações para o siste-

ma e-Sfinge, assinatura nos balancetes mensais, entíe outros. Vanderlei Picinini- Secretário Executivo informou que este relatório é a fase
preliminar do processo e que a defesa já foi contÍatada com o Dr. Edinando BÍustolin que, em análise do relatório, entendeu que a defesa

tem muitos argumentos para embasar a defesa. Vanderlei explicou a situação de seu contrato com a Amauc e com os diversos municípios,

o objeto de cada contrato, a estrutura de sua empresa (4 sócios), bem como a cedeza de que não havia sobreposição de objeto contratual.

Que, no seu contrato com a Amauc â carga horária era de 10 horas para atender a Amauc, CiS Amauc, Consórcio Lambari, Casa Lar, Abrigo

Institucional e Cidauc. Em relação aos concursos públicos e processos seletivos, o TCE entendeu que a Amauc não tem expertise e que a
realização dos processos seletivos e concursos não guarda correlação com as atividades institúcionais. Dr. Roberto KurE Pereira explicou
que entende que neste quesito os auditores emitiram a opinião pessoal e que o fato de não estar explicitamente no Estatuto da Amauc, não
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ATA 244,03,2023 - 22 AGOSTO ÊXTRÂORDINARIA
Publicação No 5085081

Às oito horas e trinta minutos do dia vinte e dois do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e três, tendo como local a sede da Associação

dos l4unicípios do Alto Uruguai Catarinense - AlvlAUC, situada à Rua Marechal Deodoro no 772, 12o andar - Edifício MiÍage Offices, Muni-

cípio de Concórdia - Estado de Santa Catarina, reuniram-se os Prefeitos, Prefeitas e Vice-Prefeitos da Amauc, cujas assinaturas constam no

Livro de Assinaturas no 04, folha n' 53 - frente, para a realização da Assembleia Geral Extraordinária da Assoc'ação dos Múnicípios do Alto

Uruguai Catarinense - Al4AUC, conforme Edital de Convocação 03/2023 de 14 de agosto de 2023. Verificado o quorum e havendo nÚmero

leqal de presentes em primeira chamada, o Presidente Vanderlei Cônci declarou abeÊa a assembleia geral extraordináÍia, agradeceu a pre'

sença de todos e destacou a importância da altemção estatutária que será proposta. Ato contínuo passou a palavra para o Senhor VandeÍlei

Robãrto Picinini - Secretário Executivo, para dar sequência aos trabalhos: 1) Alteração Estatuto Social da Amauc: O Secretário Executivo

- Vanderlei Roberto Picinini explanou sobre a necessidade de atualização do estatuto da Amauc, visando adequar à Lei Federôl 14.341 de

18 de maio de 2022 e atualizar a execução de novos serviços que a Amauc está oferendo em razão das necessidades apresentadas pelas

administrãções municipais. Ato contínuo apresentou a nova versão do Estatuto Social, com destaque para as cláusulas incluídas em virtude

Jaloollsc ASS NÀDO D GITÂiMENIE
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impede a Amauc de realizar, pois a assembleia é soberana e também que esta questão já havia sido tratada pelo Ministério Público e arqui-

vada. Explicou ainda quê os valores dâs inscrições sempre forão creditadas em conta corrente do próprio município, sendo que, todos os

processos e concursos foram superavitário. Em que pese a quantidade de processos realizados não teve nenhum caso de judicialização,

somente questionamentos em relação a algumas questões, as quais foram devidamente respondidas e juíificadas. Em relação às assina-

turas dos balancetes, Sr Roberto explicou que assinava os balancetes mensals como forma de prestação de contas aos municípios, mas que

o balanço anual bem como os balancetes mensais que eram publicados sempre foram assinados pelo Vanderlei Picinini - Contador. Em re-

lação à realização dos processos seletivos e concursos púbticos, após o entendimênto de que não existe nenhuma restrição pam que a

AÁauc continuà realizando este trabalho para os municípios interessados, o Presidente Vanderlei Canci esclareceu que os municípios que

tiverem interesse podem utilizar este serviço, mesmo porque o caso ainda não gerou nenhuma condenação. 8) Reunião descentralizada em

Florianópolis: Sr. Roberto Kurtz Pereira - Assessor do Deputado Estadual Edilson Massocco, sugeriu a realização de uma reunião descentra-

lizada em Florianópolis, com a presença dos Prefeitos e prefeitas da Amauc, oportunidade que terão de levar demandas aos diversos órgãos

estaduais e deputados da região. O Presidente - Prefeito Vanderlei Canci, sugeriu que as Secretarias de Estado da Saúde, Fazenda, Agricul-

tura, Infraestrutura e Educalão devam participar da reunião. A ideia foi bem aceita por todos e ficou estabelecida a data prévia de 24 de

abril, a ser confiÍmada nos próximos dias, logo após o Sr. Roberto fazer os contatos necessários. 9) Assuntos Gerais: 9.1 - Prova Conselhei-

ros Tutelares: Senhor Vanderlei Picinini explanou o assunto a pedido do Colegiado Regional de Assistência Social, que, por força da leqisla-

ção, neste ano será necessário a reatização das eleições para os membros do Conselho Tutelar de cada município O processo de eleição é

composto por várias etapas, e uma destas etapas é a realização de prova objetiva/escrita. Os municípios interessados em utilizar os serviços

do Departamento de Processos Seletivos e Concursos Públicos da Amauc, deverão entrar em contato para os trámites de edital, capacitação

e aplicação de provas. Somente podem participar da eleição os candidatos aprovados na prova conforme critérios da legislação de cada

município. 9.2 i programa Saúde Fiscal dos MunicÍDios - MPSC - 2a etapa: O Secretário Executivo reforçou a importância de cada Prefeito

e prefeita, juntamente com suas equipes, de se atentarem aos diagnósticos das estrutur3s sdministrativas tributárias elaboÍados pelo Cen-

tro de Apoio Operacional da Ordem Tributária - COT - MPSC e enviados aos municípios da Amauc, referente ã 2a etapa do Programa SaÚ-

de Fiscai dos úunicípios. Colocou-se à disposição para auxiliar em caso de necessidade. 9.3 - ARIS: A pafticipação do Sr. Adir da Aris fica

transÍerida puru a pió,,,ru assembleia, tendo em vista que ele não pode vir no dia de hoje. O assunto é de relevância para os municípios,

1^ envolve o recolhimento de lixo. 9.4 - E-Sfinge - Código Licltação - NLL Curso sobre a Nova Lei Licitação - 14.13312021: Sr. Vanderlei

inrormou sobre a realização do Curso sobíe a Nova Lei de Licitações, de 15 a 17 de março, do qual teve a pafticipação maciça dos técnicos

dos municípios. Alertou que toda compra precisa ser licitada e sugeriu um trabalho de conscientização dos fornecedores, inclusive que po-

dem ser realizadas reuniões de esclarecimentos através do Sebrae, CDL e Associações Comerciais. 9.5 - TransÍerências Especiais: Informou

que a Fecam está coletando informações sobre os valores de convênios que não foram repassados aos municípios até dezembro/2022, com

a finalidade de levar ao Governo do Estado e solicitar uma agenda de repasse para que os municípios possam se organizar com as obras,

as quais muitas licitadas e em andamento. A Fecnm solicitou apoio da Amauc para verificar junto aos municípios que ainda não enviaram

as informações. Foi informado que o link para verificação foi enviado aos Gestores de Convênios de cada município, solicitando conferência

dos dados ios que haviam enviado as infoÍmaçôes e, aos que não enviaram que respondãm com a máxima urgência através da planilha

enviada pela Fecam. 9.6 - Levantamento de parucipação na XXIV Marcha a Brasília: a pedido da Fecam foi feito levantamento de quem

participa;á da Marcha a Brasília, na próxima semana de 27 a 30, tendo em vista que a CNM está viabilizando uma reunião com o Fórum

Parlamentar Catarinense.
9.7 - Nova assembleia da Amauc: O Secretário Executivo informou da necessidade de realização de nova assembleia em breve, tendo em

vista alqumas demandas da associação, participação da Aris sobre o recolhimento de lixo e também dos diversos pedidos de entídades para

ter espãço na assembleia da Amauc, Ficou definido que será realizada em data próxima quando também poderá ser definida a pauta pãra

a reuniãã descentralizada em Florianópolis. 9.8 - Capacitações: Vanderlei Picinini informou que estão sendo organizados para os próximos

meses mais capacitações para os servidores municipais. Dentre eles o Curso de Retenção de Impostos previsto para os dias 11 e 12 de abril,

curso voltado ôo atendimento ao público e comportamento no trabalho, previsto para o dia 17 de abril, o qual será ministrada Pela Sra.

Ivânete Grendene e para o mês de junho um curso de Redação Oficial. 9.9 - Agendas da Fecam: foram dístribuídas as agendas enviadas

pela Fecam aos Prefeitos e Vice-Prefeitos da região, bem como convite do Hospital Izolde Dalmora. 9.10 - Eventos nos municípios: Prefeito

ç{ale convidou para as festividades de aniversário do Município de Seara, principalmente para a programação dã Expo Seara. Da mesma

ra, a prefeita Leani convidou parã Expo Arabutã e programação ãlusiva aô aniversário do município. Sendo o que havia a ser tratado, o

Presidente Vanderlei Canci, deu por encerrada a assembleia e, para constar, solicitou a mim 

- 

Ivanete

Terezinha Pereira Grendene - Secretária AdministÍativa, lãvrar esta ata que, após lida e aprovada, será assinada por quem de direito.

VANDERLEI CANCI
Prefeito de Irani
Presidente Gestão 2023

w
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da nova legislação, atualização de cláusulas relacionadas aos municípios associados e aos serviços oferecidos pela Amauc. Enfatizou que

esta versãã do estatuto foi àntecipadamente enviada aos Prefeitos e PÍefeitâs e encaminhamento aos assessores jurídicos dos municípios

para análise preliminar. Após análise e esclarecimento de dúvidâs, o Secretário Executivo devolveu os trabalhos ao Presidente, Prefeito Van-

derlei Canci. 2 - Votação da alteÍação estatutária: O Presidente, tendo em vista não haver mais dúvidas ou questionamentos, colocou em

votaçao a alteração estatutáÍia, sendo aprovada por unanimidade dos presentes. Logo após, determinou ao Secretário Executivo para que

provide ncie os trâmites necessários para publicação no Diário Oficial dos l\4unicípr os - DOI'4 da ata desta assembleia geral extraordinária e

do Estatuto Social, bem como o reg istro destes documentos junto ao ofício de registros de pessoas jurídicas e documentos, da comarca de

concórdia - sc. sendo o que havia a ser tratado, o Presidente Vanderlei Canci, deu por encerrada esta assembleia e, para constar, solicitou

a mlm Võnder lei Roberto Picinini - Secretário Executivo, Iavrãr esta ata que, após lida e aprovada, será

assinada pela Diretoria Executiva da Amauc.

VANDERLEI CANCI

Presidente

MARCELO BALDISSERA

2o Vice-Presidente

ELTON MATTES

30 Vice-Presidente

ROBERTO KURTZ PEREIRÂ

Advogado - OAB/SC 22.519

ESTATUTO No01/2023 - AMAUC
Publicação No 5085101

ASSOCIAdO DOS IVIUNICÍPIOS DO ALTO URUGUAI CATARINENSE - AMAUC

A''\RAÇAO DO ESTATUTO SOCIAL

TÍTULO I

DA DENOIYINAGO, CONSiT TUIdO, REPRESENTAdO, SEDE, FORO, DURAÇÁO, OBJMVOS, FINALIDADES, VEDAÇôES, DIREITOS E

DEVERES DOS SOCIOS.

CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, CONSTITUIÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Art. 10 A Associação dos lvlunicípios do Alto Uruguai Catarinense - AMAUC, fundada em 7 de maio de 1976, pessoa jurídica de direito priva-

do, sem fins lucrat,vos, de nafureza civil, rege-se pelo presente Estatuto Social, pelo Código Civil, pela Lei Federal no 14.341, de 18 de maio

de 2022 e demais disposições legàis vigentes.

AÍt. 20 A AMAUC é constituída pelos municípios de Alto Bela Vista, Arabutã, Concórdia, Ipira, Ipumirim, Irani, itá, laborá, Lindóia do Sul,
peritiba, PiÍatuba, Presidente Castello Branco, Seara e Xavantina, cuja representação se dá através do Prefeito Municipal.

§ 10 Poderão hzer parte da AI4AUC outros municípios limitrofes e os futuros municípios que vierem a ser criados por fusão, incorporação

ou desmembramento.

§ 20 A filiação ou a desfiliação do Município da Associação ocorrerá por ato discricionário do chefe do Poder Executavo, independente de

ârização em lei específica.

§ 30 O termo de filiação deverá indicar o valor da contribuição e a íorma de pagamento pÍoduzirá efeitos a padiÍ da sua publicação na

imprensa oficial do Município.

CAPITULO II
DA SEDE, FORO E DURAÇAO

Art. 30 A sede situa-se à Rua Marechal Deodoro, 772, l2o andar, Edifício l4irage Offices, na cidade de Concórdia e o foro é o da Comarca

de Concórdia, Estado de Santa Catârina.

Art. 4o A AlvlAUC terá duração indeterminada

CAPÍTULO III
DOS OB]ETIVOS, FINAUDADES E VEDAÇÔES

Art. 50 A AMAUC é uma Associação que tem por finalidade a reprsentação dos MunÍcípios associados, para realização de objetivos de

inteÍesse comum de caráter político-representàtivo, técnico, científico, educacional, cultuÍal e social, visando o desenvolvimento econômico

e social sustentável e integrado da região.

Art. 60 Para a realização de suas finalidades poderá:

I - estabelecer suas estruturas orgânicas internas;

«loolrtlsc À§tINÂi]Ô üG IÁ'MENTE 9o.\
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II - promover o intercâmbio de infoÍmações sobre temas de interesse local;

III - desenvolver projetos relacionados a questões de competência municipal, como os relacionados à educação, ao espo,te e à cultura;

IV - ãmpliaí fortalecer e aprimorar a capacidade administrativa, econômica e social dos municípios, prestando-lhes assessoramento e ser-

viços técnicos nas diversas áreas, especialmente nas seguintes:

a) administrativa, €ontábil e jurídica;

b) realizaÉo de processos seletivos e concursos públicos visando à contratação de pessoal para os municípios e consórcios públicos dos

quais os municípios da Amauc sejam integrantes;

c) têcnologia da informação;

d) movimento econômico e tributação;

e) serviço social;

f) arquitetura. engenharia civil e topografia.

g) outras atividades ou serviços técnicos definidos em Assembleia Geral;

V - fomentar. promover e proporcionar meios que viâbilizem a modemização das administrações públicas, com a capacitação dos servidores

públicos municipais, a eficiência do controle interno, a organização dos serviços e ações junto à comunidade local e regional;

!. .atuar conjuntamente com a entidade representativa dos legisladores municipais, na adoção de medidas que concorram para a melhoria

das administÍaçóes municipais;

VU - reivindicar, apoiar e defender os interesses das administrações municipais, que correspondam com a atuação dos Poderes Executivos

e Legislativos, que importem em melhorar a imagem e a representação política dos agêntes pÚblicos locais;

VIII - propor, coordenar, elaboraÍ estudos, plãnos, programas e ex€cutar medidas que correspondam com a efetiva concretização do desen-

volvimento regional, integrado e sustentável;
IX - conveniar-se com entidades de caráter internacional, nacional, regional ou local que atuem em assuntos de interesse comum;

X - promover iniciativas para elevar as condições de bem-estar econômico e social da população nos municípios filiados;

xI - organizar e disponibilizar os meios necessários à realização de eventos como seminários, congressos técnicos, conferências, cursos e

capacitações aos funcionários da Associação, servidores públicos e agentes políticos dos municípios associados;

XII - reivindicar, fomentar e tornar possíveis a descentralização dos serviços públicos estaduais e federais, de interesse dos municípios

filiados;

XIII - estimular e promover o inteícâmbio técnico-administrativo com órgãos e entidades públicas e privadas, para a realização de ações,

iniciativas e serviços de interesse das comunidades da região;

^- divulgar publicações e documentos em matéria de sua competência;

XV - manifestar-se em processos legislativos em que se discutam temas de interesse dos Municípios filiados;

yvl - representar os l4unicípios filiados perante instâncias privadas;

XVII - postular em iuízo, em ações individuais ou coletivas, na defesa de interesse dos Municípios filiados, na qualidade de parte, terceiío
interessado ou amicus curiae, quando receberem autorização individual expressa e específica do chefe do Poder Executivo, com menção do

direito ou da obÍigação a ser objeto de medidas judiciais;

XVIII - exercer outras funções que contribuam com a execução de seus fins.

Paráqrafo único. As despesas relativas à execução do serviço previsto no inciso lV "b", deste aÊigo, serão reembolsadas apenas pelo Mu-
nichio interessado, em termo aditivo à contribuição mensal, e as receitas das inscrições serão cÍeditadas diretamente em conta bancária

do lvlunicípio.

Art. 70 É vedada à AMAUC:

I - a gestão de serviços públicos de inteÍesse comum, âssim como a realização de atividades e serviços públicos próprios dos seus associa-
dos;

II - a atuação político-partidária e religiosa; t
III - o pagamento de qualquer remuneração aos seus dirigentes, salvo o pagamento de verbas de natureza indenizatória eJritamente
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Íelacionada ao desempenho das atividades associati\ras;

IV - contratação, como empregãdo, fornecedor de bens ou prestador de serviços mediante contrato, de quem exerça ou tenha exercido
nos últimos seis meses o carqo de chefe do Poder Executivo, de SecÍetário Municipal ou membÍo do Poder Legislativo, bem como de seus
cônjuges ou parentes àté teÍceiro grau, estendendo-se estas vedações a sociedâdes empresariais de que sejam só€ios as pessoas referidas
neste inciso.

CAPÍÍULO W
DOS DIREITOS E DEVERES DOS SOCIOS

Art. 8o condituem direitos dos sócios:

I - beneficiar-se dos serviços prestados pela Associação;

iI - participar das Assembleias Gerdis e discutir assuntos submetidos à apreciação dos ôssociados;

III - votar e ser votado;

IV - propor medidas que visem atender aos objetivos e interesses dos municípios e ao aprimoramento da Associação.

Art. 90 Constituem deveres dos sócios:

I - cumprir e fazer cumprir este Estatuto;

I,rlacatar as determinaÇões das Assembleias Gerais;

III - cumprir as obrigações e compromissos contrdídos com â fusociação;

W - pagar as contribuições e os Íepasses financeiros à Associação, a qualquer título, que deverão estar previstos na lei orçãmentária do
Município filiado;

V - cooperar para a ordem, prestígio e desenvolúmento da Associação;

VI - comparecer às reuniões e Assembleias Gerais.

rÍruro n

DA ESTRUTURA E ATRIBUIÇÕES

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA

Art. 10. A AMAUC têm a seguinte estrutura organizacional:

I - Assembleia Geral

ll - conselho Fiscal;

III - Diretoria Executiva;

ry - Secretaria Executiva;

V - Depaftamentos Técnicos;

VI - Colegiãdos l4icronegionais.

CAPÍTULO N
DAs ATRIBUIçõEs

SEÇAO I
DA ASSEMBLEIA GERAL

AÍt. 11. A Assembleia Geral da AMAUC ó composta pelos Prefeitos, Vice-Prefeitos ou Presidentes das Gmaras de Vereadores, que estiverem
no exercício do cargo de Prefeito.

Art. 12. A Assembleia Geral é o órgão soberano da AMAUC, em suas decisões, proposições e deliberaçôes.

Art. 13. As Assembleías Gerais, Ordinária ou Extraordinária, serão realizadas na sede da entidade, em qualquer município in
Associação ou em outro local conforme for deliberado pelos seus membíos ou convocada pela DiÍetoria Executiva.

nte dateoraI
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§ 10 A Assembleia Geral Ordinária é realizada a cada bimestre e sua convocação se dará na forma de Edital de Convocação com antece-
dência mÍnima de I (oito) dias úteis.

§ 20 A Assembleiê Geral Extraordinária será convocada com antecedência mínima de 5 (cinco) dias Úteis, pelo Presidente da Associação ou
por iniciativa de no mínimo 1/5 (um quinto) dos associados em dia com suas obrigações estatutárias, por motivos fundamentados e escÍitos,
para trataí de matéria específica.

§ 30 A Assembleia Geral acontecerá em primêira convoca$o com a presença de no mínimo 500/o (cinquenta por cento) dos associados, ou

após 30 (trinta) minutos, em sequnda convocação, com a presença de no mínimo 1/3 (um terço) dos Associados.

§ 40 Poderão pafticipar da Assembleia Geral, sem direito a voto, os Presidentes e Vice-Presidentes das Cámaras de Vereadores, Vereadores,
funcionários da Associação, servidores municipôis e demais convidados de inteÍesse dos associados.

Art, 14. A Assembleia Geral será aberta pelo Prefeito anfitrião, salvo se realizada na sede da entidade ou outÍo local e dirigida pelo PresÊ

dente da Associação ou por quem por ele delegado.

Art. 15. O município teÍá direito a voto, desde que esteja em dia com as contribuições mensais à associação, não podendo registrar atÍaso

em mais de 2 (duas) conkibuiçôes mensais.

Art. 16. As deliberações da Assembleia Geral seÍão tomadas por maioria simples dos associados presentes, com exceção dos casos previstos

no parágrafo único do Art. 17 e Art. 49 deste Estatuto.

Art. 17. A Assembleia Geral, para cumprir com suas funções deliberativas, terá as seguintes atribuições:

, deliberar sobre assuntos relacionados aos objetivos e finalidades da Associado;

II - eleger poÍ votação secíeta, ou por aclamação no caso de chapa única, os membros da Diretoriâ Executiva e do Conselho Fiscal, pelo

período de um ano, observando o seguinte:

a) a eleição dos membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal serão realizadas no período entre a 2a quinzena do mês de novembro
e a primeiÍa quinzena do mês dezembro de cada ano, permitida a reeleição;

b) para eleição da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal do ano em que findar o mandato dos Prefeitos, serão convocados os Prefeatos

eleitos para o novo mandato, sendo que somente estes terão direito a voto, observado o que dispõe o Ad. 26, deste Estatuto;

c) a posse, em ambos os casos, dar-se-á automaticamente, a partií do primeiro dia útil de janeiro;

d) as chapas deverão ser apresentadas no momento próprio estabelecido no edital de convocação, emitido esp€cificamente para esta fina-
lidade;

e) os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não serão remunerados pelo exercício das funções em seus respectivos cargos;

III - destituir os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, observado o devido processo legal, o direito ao contraditório e à

ampla defesa;

^' aprovar o Regimento Interno, compreendendo a criação ou a extinção dos DepaÉamentos Técnicos, a estrutuÍa organizacional, plano

oc cargos e salários e as atribuições dos funcionários do quadro da associação;

V - fixar anualmente a contribuição financeira dos municípios à AMAUC, para atender as despesas de custeio e de pessoal e a formação do
patrimônio da entidade, respeitada a capacidade contributiva de cada Município;

VI - homologar a resolução emitida pelo Conselho Fiscal sobre o Relatório Financeiro Trimestral e aplicação de recursos da entidade;

VII-homologaÍorelatóriodeExecuçãoFísico-FlnanceiraAnual,oBalanço,oOrçamentoeoPlanodeDiretrizeseMetasdaAssociação;

VIII - alterar o Estatuto Social, observado o que dispõe o parágrafo único deste artigo;

Ix - apreciãr e aprovar, no início de cada Assembleia Geral, a ata da reunião anterior;

X - deliberar sobre outros assuntos de interesse dos municípios, da entidade ou da comunidade microrregional;

xI - apreciar e aprovar a alienação dos bens imóveis da Associação;

XII - homologar a contratação a demissão do Secretário Executivo.

Parágrafo único, Para aprovaÇo das deliberaçôes a que se referem os incisos III, VIII e XI, e necessário o voto favorável da maioria absoluta

de associados, em Assembleia Extraordinária, especialmente convocada para esse fim.

Art. 18. As deliberações da Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária serão executadas pela Diretoria Executiva ou por d rmrnaçao

t
I
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desta, pela Secretaria Executiva.

Art. 19. A Assembleia Geral poderá constituir comissões técnicas para estudar, apreciar e fazeÍ proposições sobre planos, progmmas, servi-

ços, ações e projetos de interesse dos municípios, da entidade e da comunidade regional.

parágrafo Único. A Assembleia Gerâl poderá sugerir, emendar e dar pàrecer às proposições, projetos, planos, programas e estudos apre-

sentados pelas comissões técnicas.

SEÇÃO II
DO CONSELHO FISCAL

Art. 20. O Conselho Fiscal é composto por quatro membros efetivos e quatro membros suplentes, eleitos de acordo com o estabelecído no

Art.17 deste Edatuto Social.

Art. 21. São atribuições do Conselho Fiscal:

[ - eleger o Presidente entre seus membros;

II - reunir-se ao final de cada trimestre, para analisar e emitir parecer, sobre os Relatórios Financeiros e aplicações dos recursos, em forma
de resolução, submetendo-os à homologação da Assembleia Gerdl.

III - analisar as contas anuais, emitindo pâÍecer em forma de resolução, submetendo-as à homologação dã Assembleia Geral.

SEÇÃO III
ADIRETORIA EXECUTIVA

Art. 22. A AMAUC é dirigida por uma Diretoria Executiva, eleita em Assembleia Geral nos termos do Art. 1Z cujas atribuições integram este

Estatuto Social.

Art. 23. A DiretoÍia Executi\râ é composta pelos seguintes membros:

i - Um Presidente;

II - Um 10 Více-Presidente;

III - Um 20 Vice-Presidente;

IV - Um 30 Vice-Presidente;

§ 10 O Presidente será substituído em caso de vaga, falta ou impedimento, pelo 10 Vice-Presideflte e assim sucessivamente.

§ 20 Em caso de renúncia da Diretoria Executiva ou impedimento legal, será realizada nova eleição no período de 15 (quinze) dias, para

completar o mandato.

§-lo Durante o eventual período em que os cârgos da Diretoria Executiva estiverem vagos, a Presidência será exercida pelo Prefeito mais
\o.

Art. 24. O Presidente da associação é o seu representante legal, ficando autorizado a constituir procuradores ou representantes com o fim
especÍfico de defesa dos interesses dos municípios associados e da associação.

Art. 25. O Presidente também é o representante da entidãde junto ao Conselho Deliberâtivo dã tuderação Catarinense de Municípios - FE-

cAM, podendo delegar atribuições aos demais membros da diretoria.

Art. 26. Somente poderão ser membros da DiÍetoria Executiva e do Conselho Fiscal, Prefeitos de municípios em dla com as obrigações

estatutárias.

Art. 27. A Diretoria Executiva exercerá suês funções com o apoio da Secretaria Executiva, podendo reunir-se sempre que convocada, para

discutir, avaliaÍ, propor e homologar as decisões e ações do Presidente da entidade, inclusive sobre a venda de bens móveis, contratação

e demissão de servidores, previstos o art. 29 deste Estatuto, com exceção do Secretário Executivo, cuja atribuição é da Assembleia Geral.

Art. 28. Ao Presidente da Associação, entre outrds atribuições, compete:

I - presidir as reuniões da Diretoria Executiva e as Assembleias Gerais e manifestar o voto de qualidade;

II - dar posse aos membros do Conselho Fiscal;

III - representar a AN1AUC ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente;
À

IV - firmar contratos, convênios ou acordos com entidades públicas ou privadas, inclusive com municípios associados, bem como constituir
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procuradores "ad negotia" e "ad juditia'i podendo esta competência ser delegada parcial ou totalmente ao Secretário Executivo mediante

decisão da Diretoria Executiva;

V - administrar e zelar pelo cumprimento das normas deste Estatuto Social;

VI - encaminhar aos órgãos competentes as reivindicações, estudos, projetos e proposições da associêção e dos municípios associados;

VII - contratar os funcionários aprovados em processo seletivo da Associação e demiti-los, com anuência da Diretora Executiva;

VIII - solicitar aos municípios ou outros órgãos, para que coloquem à disposição da Associação, servidores e técnicos, pard executar proje-

tos, progrdmas e ações de interesse microrregional;

IX - contratar consultorias e empresas de prestação de serviços, obsêrvado as normas de contratação da Associação;

x - estabelecer normas internas através de resoluções, sobre atribuições funcionais, remuneração, vantãgens adicionais de sôlário e outras

voltadas ao funcionamento da fusociação, sempre observando o Estatuto Sociã|, o Regimento Intemo e o Plano de Cargos e Salários da

Associação;

)Í - movimentar os recursos financeiros e autorizar pagamentos, com a participação conjunta da Secretaria Executiva;

XII - administrar o patrimônio da Associação, visando à sua formação e manutenção;

XIII - convocar a Assembleia Geral, segundo o estabelecido no Artigo 13, §§ 10 e 20, deste Estatuto Social;

P{ - receber as proposições dos municípios associados, encaminhando-as à Diretoria Executiva, à Àssembleia Geral ou aos órgãos compe-

. ies, quando julgadas de interesse dos municí;oios, da Associação ou da comunidade regional;

XV - executar e divulgar as deliberações da Diretoria Executiva e da Àssembleia Geral;

Iiy'I - submeter à apreciação da Assembleia Geral o Regimento Interno que estabelece normas de funcionamento operacional da entidade

e o Plano de cargos e salários;

XVII - submeter à Assembleia Geral de eleiÉo da nova Diretoria, o Orçamento Anual e o Plano de Diretrizes e Metas da Associaçãô;

XVIII - submeter para apreciação, na primeira Assembleia Geral do ano, o Relatório de Execução Físico-Financeira Anual da Associação,

referente ao exercício anterior, acompanhado do parecer prévio do Conselho Fiscal;

XIX - colocar à disposição do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e da Assembleia Geral, quando solicitado, toda a documentação físi-

co-financeira, projetos, programas e relatórios da Associação;

XX - encaminhar o Balancete Financeiro mensal e o relatório de atividades aos municípios associados, servindo os mesmos de Prestação de
contas das contribuições financeiras à Amauc;

XXI - propor à Assembleia Geral a criação ou extinção de Departamentos Técnicos.

,]Ão rv
r-^ SECRETARIA EXECUTiVA

Art. 29. A Secretaria Executiva, composta por uma equipe de nível superior, técnico ou má1io, é responsável pelos serviços administrativos
e técnicos da Associação, como órgão da Diretoria Executjva, sendo:

I - Secretário Executivo;

II - Chefe do Setor Contábil;

III - Assessor de Planejamento e Projetos Instifucionais;

IV - Assessor lurídico.

Art. 30. A Secretaria Executiva é coordenada pelo Secretário Executivo ao qudl compete supervisionar, coordenar e executar os serviços
relativos ao expediente, contabilidade, administração de pessoal e material e outros que lhe forem conferidos, dentro dos objetivos da

tusociação.

Parágrafo único. Os cargos da Secretaria Executiva são de confiança da Diretoria Executi\rd, observôdo o disposto no inciso XII do Art. 17,

sendo requisitos indispensáveis para o preenchimento dos cârgos a capacidade técnica, idoneidade e íesponsabilidade, não podendo recair
em pessoas com vínculo político-partidário.

b I
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Art. 31. São atribuições do Secretário Executivo:
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I - organizar e supervisionar os serviços prestados pela Associação, zelando pelos princípios da Administrâção Pública;

II - despachar os expedientes dirigidos à Associação;

III - promover a arrecadação de recursos financeiros;

IV - autorizar, juntamente com o Presidente, a movimentação de recursos financeiros da Associação;

V - dar divulgação às deliberações da Assembleia Geral com prévia autorização do Presidente da Associação;

VI - providenciar o Balancete Financeiro Mensal e o Relatório de Atividades, bem como a prestação de contas a ser apresentadâ à Assem-

bleia GeÊl;

VII - s€cretariar âs reuniões da Diretoria Executiva e a Assembleia Geral da Associação e lavrar as respectivas atas;

VIII - executar outras tarefas que lhe venham a ser atribuídas pelo Presidente;

Ix - determinaÍ a prestação de assistência técnica aos municípios associados;

X - solicitar ao presidente a contratâção de técnicos e propor que sejam postos à disposição da AMAI.JC servidores dos municí;Dios âssociados;

XI - realizar as comprds dentro dos limites do orçamento aprovado pela DiretoÍia Exe€utiva;

xII - outras tarefas que o Presidente. a DiÍetoria Êxecuti\rd ou a Assembleia Geral delegar.

. ;qov
DOS DEPARTAMENTOS TECNICOS

Art. 32. Os Depaftamentos Técnicos, previstos no Regimento Interno, são formados por profissionãis especializados que integram o quadro

de funcionários da Associação, com a finalidade de prestaÍ serviços e assessoramento aos Municípios associados, nas áreas mencionadas

no A*. 60, IV deste Estatuto.

Art. 33. A criação ou extinção de Departamento Técnico será submetida à apreciação da Assembleia Geral.

SEÇAO VI
DOS COLEGIADOS Í'4ICRORREGIONAIS

Art. 34. Os Colegiados Microrreqiônais são Íormados pelos Secretários ou Diretores Municipais das áreas específicas, Assessores, Contadores

e Tecnicos, sob a coordenação de um de seus membros, com o objetivo de auxiliar às Administrações Municipais e à AMAUC na formulação

das políticas, diretrizes e planos de atividades que atendam aos interesses dos municípios.

§ 1o Cada Colegiado terá seus objetivos, funções e normatização em regimento interno, aprovado em Íeunião colegiada e homologado em

Assembleia Geral.

§ 20 Os Colegiados serão assessorados por funcionários da AMAUC.

, . iULO III

DO PESSOAL, DOS RECURSOS FINANCEIROS, DA CONTRATAdO-DE BENS E SERVIÇOS, DA CONTABILIDADE, DA PRESTASO DE CONTAS,

DO EXERCICIO SOCIAL E DO DIREIIO DE ACESSO A INFORMAçAO

CAPÍTULO I
DO PÊSSOAL

Art. 35. A contratação de funcionários será feita através de processo de seleção, devendo o edital ser amplamente divulgado nos meios de

comunicação de abrangência regional e levar-se-á em consideração a qualificação técnica, a escolaridade e o nÚmero de vagas previstas no

quadro da entidade, observado ao que dispõe o art. 70, IV deste estatuto e o seguinte;

I - respeato aos princípios da legalidade, da igualdade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência;

II - contratação de pessoãl sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e submetidôs ao Regime Geral da PÍevidência Social
_ RGPS.

Parágrafo único. Excetuam-se do processo de seleção os cargos de confiança com atribuições de chefia, direção ou de assessoramento,
previstos no ad. 29 deste Estatuto e os funcionários que integram o Quadro de Pessoal até a data da publicação deste estatuto.

CAPITULO II
DOS RECURSOS FINANCEIROS, DA CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOs, DA CONTABILIDADE, DA PRESTAdO DE CONTAS, DO EXERCÍ-

CIO SOCIAL E DO DIREITO DE ACESSO A INFORI4AÇAO

«loovlsc Â55INÀDO O:G TAiI'ENI"Ê I .\ 
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Art. 36. Constituem recursos financeiros da AMAUC:

I - receita de contribuições dos municípios associados,

II - receita de alienação de seus bens livres;

IIi - receita de aplicãções financeiras e operações de crédito;

IV - receitas de prestação de serviços pela entidade e outras receitas eventuais;

V - receitas especiais e suplementares dos municípios;

VI - receitas de convênios com muni€ípios, Estado e união;

VII-doaçõeselegados;

VIII - os sãldos do exercício.

Art. 37. A contratação de bens e serviços será efetuada €om base em procedimentos simplificados previstos em regulamento próprio, res-

peitados os princípios da legalidade, da igualdade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade e da eficiência.

Art. 38. A Contabilidade obedecerá às normas da Secretaria da Receita Federal, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e demais

legislação e normas em vigor que tratam ou venham tratar sobre registros contábeis de Associações de Municípios.

, 39. A prestação de contas, na forma de balanço geral, após parecer do Conselho Fiscal e apreciação pela Assembleia, será encaminhada

a todos os municípios associados e ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

§ 1o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, a AMAUC publicará seus relatórios financeiros de todas as Íeceitas e despesas, inclusive

ãa folha de jagamento de pessoal, bem como de termos de cooperação, contratos, convênios e quaisquer ajustes com entidades públicas

ou privadas, aisociações nacionais e organismos internacionais, firmados no desenvolvimento de suas finalidades institucionais, em sitio

eletrônico acessível por qualquer pessoa, assegurando o direito fundamental à informação sobre suas atividades, nos termos da Lei no

12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação).

§ 20 O Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina - DOM/SC é o órgão oficial de imprensa da Associação.

Art.40. O exercício social coincidirá com o ano civil, para efeitos de Execução do Orçamento, Prestação de Contas e mandato da Diretoriê

e do Conselho Fiscal.

CAPÍTULO I
DO PATRIMÔNIO

r.,.. 41. o patrimônio da Associação ó composto:

I - pelos bens móveis, imóveis ê direitos que vier a adquirir a qualquer título;

II - títulos e valores de crédito, recursos financeiros disponíveis;

III - pelos bens e direitos que lhe forem traníeridos por Município filiado, por êntidades públicas ou privadas.

Art.42. Os bens móveis da Associação, para serem alienados, dependem da aproração da Diretoria Executiva e os bêns imóveis da apro-

vação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO II
DA RETIRADA DOS ASSOCIADOS

Art.43. Qualquer município associado poderá retirar-se da Associação mediante a decisão do CheÍe do Executivo Municipal, independente

de autorização legislativa.

Art. 44. A decisão de afastar-se, no entânto, não exime o município de recolher à AMAUC a importância devida até a data da entrega à

DiÍetoria Executiva do pedido de desfiliação, constituindo-se a mesma em título executivo extrajudicial.

CAPITULO III
DA EXCLUSÃO DOS ASSOCIADOS

<, F
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Do pATRtMôNIo, DA RETTRADA Dos AssocrADos, DA EXcLUsÃo Dos AssoctADos E DA DIssoLUçAo DA AssocIASo



DoM/SC - Edição N" 4310 Página 1624

Art.45, Será excluído da AIIAUC o Município associado que tenha deixado de incluir no Orçãmento Municipal do ano ern curso a dotação
devida à AMAUC.

Parágrafo único. A exclusão dar-se-á no primeiro dia útil do início do ano fiscal que estiver a descoberto de dotação orçamentária.

Art. 46. Será igualmente excluído da AMAUC, após prévia suspensão de um ano, o Município que estiver inadimplente com as contribuições

financeiras.

parágrafo único. A exclusão pÍevista neste altigo não exime o pafticipante do pagamento de débitos decorrentes do tempo em que perma-

neceu inadimplente, com a devida atualização monetária, constituindo-se em título executivo extrajudicial.

Art. 47. Em qualquer dos casos de exclusão que trata este capítulo serão obedecidos os procedimentos que assegurem o direito da ampla

defesa e contraditório, nos termos da lei.

AÍt.48. O associado que optou pela retirada ou que foi excluído que queira reingressar à sociedade pagará, a título de luva, um valor equi-

valente ao de sua contÍibuição mensal quando associado, com a devida atualização monetáíiâ.

CAPÍTULO ry
DA DISSOLUdO DA ASSOCIAÇÃO

Art. 49, A AMAUC somente poderá ser dissolvida em Assembleia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, por decisão

de dois terços (2/3) dos municípios âssociados.

Àt. 50. A AMAUC somente poderá ser compulsoriamente dissolvida ou teÍ suas atividades suspensas poÍ decisão judicial, exigindo-se, no

F^meiro caso, o tránsito em julgado.

Art. 51. Em caso de dissolução da associação, e somente neste, o seu patrimônio reverterá em benefício dos municípios associados, sendo

rateados proporcionalmente ao montante dos recursos entÍegues pelos mesmos à entidade, atendendo-se previamente as indenizações,

liquidações dos passivos existentes e outras exigêncías legais, trabalhistas e tributárias.

TÍTULo V

DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS E DAS DISPOSIçOES GERAIS

CAPiTULO I
DAS DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAs

Art. 52. O Regimento Interno, o Plano de cargos e Salários da AMAUC e as normôs para contratação de bens e serviços serão elaborados
em até um ano após aprovação desta alteração estatutária, ficando a cargo da Diretoria Executiva a formação de um grupo técnico para

esta finalidade, sob a coordenação do Secretário Executivo.

Parágrafo único. O Regimento Interno e o Plano de Cargos e Salários, após análise da Diretoria Executiva, serão submetidos à Assembleia
Geral nos termos deste estatuto.

CAPITULO II
^5 DrsPosrÇÕES GERAIS

Art. 53. Ressalvadas as exceções expressamente previstas n€ste Estatuto, todas as demais deliberações serão tomadas pelo voto da maioria
dos presentes.

Art. 54. Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não serão remunerêdos, salvo o pagamento de verbas de natureza inde-
nizatóÍia estritamente relacionadas ao desempenho das atividades associatlvas, considerando-se, entretanto, de alta relevância os serviços
poÍ eles prestados.

Art. 55. Os municípios paÍticlpantes da AMAUC respondem subsidiariômente pela Associação.

Parágrafo único. Os membros da Diretoria Executiva não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas com a ciência e em nome
da AtvtAUC, mas assumirão as responsabilidades pelos atos praticados de forma contrária à lei ou às disposições contidas neste Estatuto.

Art. 57. É vedado à associação envolver-se em assuntos diversos de seus objetivos e finalidades, especialmente os de natureza político-
-pãrtidária, prestar serviços técnicos que não sejam de interesse dos municípios associados ou incompatilveis com as finalidades públicas,

dentro das suas áreas de atuação.

Art.58. Os casos omissos neste estatuto serão resolvldos pela Diretoria Executiva "ad refÊrendum" da Assembleia GeÍal

T
Aít. 59. Esta alteração estatutária entrará em vigor a partir da sua aprovação pela Assembleia Geral e após a inscrição dos atos no Cartório

aloovlsc ^5StNÁDO 
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Art. 56. A Associação manterá estreita colaboração com a Federação Catarinense de Municípios - FECAM e com as entidades municipalistas

nacionais.
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do Regastro Civil de Pessoas lurídicas.

Concórdia - SC, 22 de agosto de 2023

VANDERLEI CANCI

Presidente

OLI4IR PAULINHO EENJÂMINI

1o Vice.Presidente

T4ARCELO BALDISSERÁ

20 Vice-Presidente

ELTON T4ATTES

3o Vice-Presidente

ROEERTO KURTZ PEREIRA

Advogado - OAB/SC 22.519

AMURC

EDITAL NO 03/2023
Publicacão No 5085992

Kleberson Luciano Lima, Presidente da Amurc, em conformidade com os.termos legais do Estatuto Social, CONVOCA todos os prefeitos dos

municÍpios associados para, a realização de ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA DA AMURC, a realizar-se no dia 28 de agosto de 2023, a partir

das lO:30h, na sala de reuniões da Amurc, cita a Rua Cornélio de HaÍo Varela, 1835, Agua Santa, Curitibanos-Sc, com a seguinte ordem

Adia:

EDTTAL DE CONVOCAÇÁO 003/2023
ASSE14BLEIA GERAL ORDINARIA DA AMURC

1. Manutenção geral Camioneta S10;
2. Aquisição materiâis ( datashow, balão inflável, sonorização, telão);
3. Pintura cerca fachada, fazer orçamento da pintura externa;
4. Fazer aquisição por prioridade por programação - pdorizar o CIN;
5. Apresentação orçamento;
6. Aprovação orçamento 2024;
7. COMAC 2023;
8. Assuntos Diversos.

Curitibanos, SC 23 de agosto de 2023

Kleberson Luciano Lima
Presidente da Amurc
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDIGA

NUMERO OE TNSCRTçAO

83.222.034/0001.58
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

24t0611976

NOME EMPRESARIAL

ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOSDO ALTO URUGUAI CATARINENSE

LO DO E§TABELECIMENÍO (NOME OE FANIASIA)

AMAUC DEIUAIS

EDE OAATIVIDADE ECON

94.30-8-OO . Âtividadês de associâções de defêsa de direilos sociais

OE DASÁÍIVIDADES rcas
94.93-6.00 . Atividades de organizaçóes associativas ligadas à cultura ê à âÍte
94.99-5-OO -Atividades associativas não especificadas anteriormentê

cÓDIGo E oESCRIÇÀO OA NATUREZAJU

399.9 - Associação Privada

LOGRADOURO

R MARECHAL DEODORO
NÚMERo COIVPLÊMENTO

ANOAR 12

CEP

89.700-001
BAIRRO/DISTRIÍO

CENTRO
MUNICIPIO

coNcoRotA

ENDEREÇO ELEÍRÔNICO

rh@amauc.org.br
ÍELEFONE
(491 3442-1034

ENÍE FEDERANVO VEL (EFR)

SI DAÍÂ DÂ SITUAÇÀO CADASTRÀL

24,J0912005

MOÍIVÔ OE SIÍUAÇÁO CAOASÍRAL

SITUAÇÁO ESPECIAL OAÍA DÀ SITUAÇAO ESPECIAL

sc
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecrêtaÍia da Rêceita Fêdêral do BÍasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazênda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÀS E À DíVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOSDO ALTO URUGUAI CATARINENSE
CNPJ: 83.222.034/0001-58

Ressalvado o direito de a Fâzenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

Íesponsabilidadê do sujeito passivo acima identiÍicâdo que viêrêm a ser apuradas, é certiÍicado que:

l.constam débilos administrados pela Secretaria da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 15'l da Lei no 5.172, de 25 de outubÍo de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto dê decisão judicial que determina sua
desconsideração para Íins de certificaÉo da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos

em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspênsa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de

execução Íscal, ou objeto de decisão JUdicial que determina sua desconsideração para fins de

certificação da regularidade fiscal.

conforme disposto nos arts.205 e 20ô do cTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

ESta cêrtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da adminastração direta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange^inclusive as contribuiçôes sociais previstas

nai alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. '11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991 .

A aceitaçáo destâ cêrtidáo está condicionadâ à veriÍicação de sua âutênticidade nâ lntêrnet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Certidão emitida gratuilamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no.l.75'1, de211\12014.
Emitida às 09:16:56 do dia 1810412024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1511012024.

Código de controle da certidâo: 1882.873F.38E8.672E
Qualquer rasura ou emendâ invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO5 ESTADUAIS

Nome lrazão socrar): ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOSDO ALTO URUGUAI CATARINENSE

cNPr/cPr: 83.222.034/0001-58
{solicitante rem ins.rição no Cadast.o dÊcontribuinter do lcMS/SCl

Esta certidão é válida pâra o número do CPF ou CNPI informado pelo solicitante, que não.onsta da base de dados

da Secretaria de Estado da Fazenda.

O nome e o CPF ou CNPI infoÍmados pelo solicitantê devem ser confêridos com a documentaçâo pessoal do

Portador.

Rêssalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a sêr apuÍadas, é certiÍicãdo
quê não constam, na presênte data, pêndências em nome do contribuinte acima identificado, rêlativas âos tributos,

dívida ativa e demais débitos âdministrados pela Secrêtaria de Estado da Fazenda.

DisDosltivo Lega :

Número da certidão:
Data de emissão:
validade (Leine 3938/66, Art

Leine 3938/66, AÁ.154
240140087012708
19lO3l2o2q o7.r1 tog

rsloel2oz41s8)

A eutenricidad€ d€sta cêÍtidão deverá sêr confirmâda nâ páginã da Secretaria dê Estedo d. Fârêndâ na lnt€rnêi, no êndereço

http://www.seÍ.sc.8ov.br

Este dorumento foi assinado dititâlmente
lmpresso êm: 30/08/2024 09:01:47

à

i

I

í

I
T

\- 029

<,

9a"
Iw



MUNICíPIO DE CONCORDTA

ESTADO SANTA CATARINA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 4169312024

Conlribuinte

Nome/Rezào: 262838 - AMAUC:ASSOC.OOS MUNIC.DO ALTO URUGUAI CATAR.

CNPJ/CPF] 83.222.034/0001-58

EndeÍeço: RUA MARECHAL DEODORO, TT2

Complêmento: 12 ANDAR

Baiío: CENTRO CEP: 89.70G905

Cidade: ConóÍdia Esl,âdo: Santa CataÍina

Finalidâde

Certifico, para os devidos fins, que INEXISTEÍV| DEBITOS referentes a Tributos Municipais, inscritos ou
náo em Dívida Ativa, em nome do mntribuinte acima citado, até a presente data.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente apuradas mesmo as referentes a

,.-,períodos compreendidos nesta CERTI DÃO.

A aceitação da presente certidão está condicionada à verificação de sua validade na internet no endereço
eletrônico do município de Concórdia: www.concordia.sc.gov.br, ou no setor tributário da Prefeitura
Ivlunicipal.

Válida por 90 dias a partir da data de emissão

Concórdia (SC), 30 de agosto dê 2024

Validade:90 dias a partirda dãta de emissão.

ô

9ot
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30t0812024
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Observação: Esta Certidão é válida somente para o contribuinte acima citado.
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=CÜNÓMICA 
FEDERÂL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razáo

ocial:
Endereço:

83.222.034/0001-58

ASSoCIAçãO DoS MUNICíPIOS Do ALrO URUGUAI CAÍARINENSE

R ATLíPIO N1AGARINOS 277 I CENÍRO / CONCORDIA / SC / 89700-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

validade:26108 /2024 a 24/09/2024

Certificação Número: 2024082620290546853072

Informação obtida em 30/08/2024 08:54:06

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultací/pages/consultâEmpregador.jsf

flt'*
<2
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031 111

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov. br

T
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRJABÀIHISTAS

Nômê: ASSOCTACÀO DOS MUNICIPIOSDO ALTO URUGUAI CATARINENSE (MÀTRIZ

E EI],IAIS )

CNPJ: 83.222.034/0001-58
Certidão n": 59535635/ 2024
Expedição: 30 / 08 /2024, às 09:02:24
Validade: 26/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

INFORMÀçÃO IUPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concêrnente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas. a

enolumentos ou a recofhimêntos determinados em ]êi; ou decorrenLes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conci.l-iaÇão Prévia ou demais tituLos que, por
disposição legal, contiver forÇa executiva.

b À

obz

Certj-fica-se que ÀssoclÀCÀo DoS MITNTCIPIoSDo ÀLTO URUGUÀr CÀTÀRINENSE

(trlATRI z E EIUÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n" 83.222.034/0001-58,
NÃo coNsTÀ como inadimp.Iente no Banco Nac j-onal de Devedores
Trabaf histas.
cert.ldão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consol-l-daçào
das Leis do TrabaIho, acrescentados pelas Leis ns." 12.44A/207L e

13.46'7 /20L1 , e no Ato 0I/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No câso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaÇào
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verif J-cação de sua
autenticidade no portaf do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www.tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

NIlvlI'
I
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TRJBUNAL DI JUsTIÇ{
de §anla Câtanna

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultando os sistemas processuais, NÃO CONSTAM em
tramitação nas comarcas do Estado de Santa Catarina AçOES FALIMENTARES EM GERAL contra:

NOME: ASSOCIAçÃO DOS MUNIC.PIOS DO ALTO VALE DO URUGUAI
Raiz do CNPJ: 83.222.034
País endereço da sede: BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : CONCORDIA
Endereço da sede : Rua Marechal Deodoro

Certidão emitida às 13:33 de 3010812024.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade do(a) solicitante, inexistindo qual
pú b lica ara autenticação das informaçôes presta

quer conexao com a Receita Federal ou outra instituição
das, comoetindo ao(à) interessado(a) ou destinatário(a)

SU

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Con.iunta
GPICG) n. 612023.

ro I
A confirmação de autenticidade desta certidáo estará disponível pelo prazo de 90 di
documento, no endereçohttos://certidoes.tisc.ius.br/download - Solicitado por: M

áÀ

:i"i:""'i::;dbH
issâo do
. CPF:

CERTIDÀO RECUPERAçáO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA Ne: 2884237
Comartas ê Turmas Recursais (Primeiro Grau)

M;.&I'
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TRIBUNAL DÉ CONTAS DA UNIAO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

ãirou."n," no, bàco, ãe dadoi dos respectivos cadastros. A responsabilidade peia veracidade do

resultado da consulta é do Orgão g"rto. á" cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

àa pessoa Jurídica é extraída áo C-adastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada em: 30/08/2024 13:17:51

Informa s da Pessoa Jurídica:
Razão Social: ASSOCIACAO DOS MUNTCIPIOSDO ALTO URUGUAI CATARINENSE

CNPJ: 83.222.034/0001-58

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: CNJ
Caáastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do ór ão gestor, cli ueA

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do órgão estor. cliqueA UI

UI.

Orgão Gestor: TCU
Cadastro : Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do ór estor, cli ueA TJI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no portal do órgão gestor. cli ueA UI.

Obs: A consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965. de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460. de 26

de juúo de2017,Lei n'13.726, de 8 de outubro de 2018. Decreto no 8.638 de 15. dejaneiro de 2016.

b
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Ilstaclo de Santa Clatarina
NII.iNIC]iPIO DE PALMITOS

ADMINISTRA-IIVO. INEXICIBILIDADE. ART. 74. CAPUT. DA LEI N". I4.I33I2O2I.
AQUISIÇÀO/CONTRATAÇÃO DE BENS/SERVIÇOS PARA O ORGÃO RESPONSÁVEL
PELA LICITAÇÃO. CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO.

Na forma do art.74, inciso I, alínea "f', da Lei n' 14.133121. e demais normas aplicáveis, a
inexigibilidade é a modalidade de licitação quando inviável a competição. Tendo a contratação
atendido aos requisitos de validade e aos preços regulares de mercado. é possível sua celebração
na Íbrma apresentada.
L Trata-se de procedimento de gestão administrativa que visa a aquisição/contratação de
bens/serviços. para o exercício de 7024. por meio de inexigibilidade, fundamentada no art.74,
capur. da Lei n' r4.133/21. qual seja. AQUISIÇÀO pE -CUnSO PARA CAPACITAÇÀO COM
O TEMA DIFICULDADES ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS
NEURODIVERGENTES EiOU COM NECESSIDADES ESPECIAIS". PARA AS
SERVIDORAS MLNICIPAIS NELISE CARLA VIDORI E MARLENE MARON BACK.
2. Consta nos autos que a necessidade da referida aquisição foi justificada no Documento de
Formalização da Demanda acostâdo aos autos, elaborado pela Secretaria de Educação. Cultura e

Esporte.
3. Consta nos autos: Documento de Formalização da Demanda para análise. Por fim. foram
enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de se lavrar parecer jurídico
conclusivo, na forma do art. 53, da Lei n'.14.13312021. E que merece ser relatado. OPINO.
4. No caso em comento, busca-se a contratação de serviços de profissional para capacitação de
servidores públicos municipais, cuja justificativa encontra-se inicialmente no Documento de
Formalização da Demanda.
5. Para o caso em comento o preço se dará com fulcro no inc. III, letra 'f, art. 74, da Lei Federal
n.' 14.133/2021, necessário atender aos incisos lI e VII. do art. '12 da mesma Lei. Assim, a
pesquisa de preços foi efetivada na forma do art. 23 da Lei no. 14.133121, mostrando-se
satisfatória.
6. Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4", da Lei n" 14-13312021, esta assessoria
jurídica manifesta-se pela legalidade do processo de contratação. para a aquisição/contratação de
bens/serviços. por meio de inexigibilidade, fundamentada no art. 74, inciso III, alínea "f', da Lei
n' 14.133/21, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.
E o parecer que se submete à âpreciação superior.

Palmitos/SC. 4 de setembro de 2024

un lca
OAB/SC
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Prêvisuâlização de mensasem §«)

R.spordêr Respendêí..
8-BOO

Evci!Í lorprim,r Spa MaÍcar Mars

,
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dx c,ir,..
Re: Curso educação !:

De lrs_ljtÁr_ll.j.ll]j§É ern 2024-0904 16:48

g D,!r.n'!.s O '.1:n]!rrillot = l{'\lê }ri'plp'r

Da anál se da minuta do Proc€sso de ln€xigtbilidad€ dê Licitâção, tendo por objeto AQUISIÇÃO DE "CURSO PARA CAPACIIAÇÀO COM

O TEI\,IA DIFICULDADES ALII\,,IENTARES COM FOCO EM CRIANçAS NEURODIVERGENTES E/OU COM NECESSIDADES ESPECIAIS^,

PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NÉL|SÉ CARLA VIDORI Ê ÀTARLENÉ MARON BAC.", constatamos sua IgglileddeÍlg, pois:*

dêvidamente iustificado. foranr atsndidos os requisiios legais para adoção do procedrmento; ' o Çaso concreto juslifica a formâ de conlralaçãoi'
os têrmos do Proc€sso nâo contám vicios, estando de acordo com âs disposiçôês Art. 74, inciso lll, alíneâ "f, da Lêi no 14.133/21 e

furdamentado no Documenlo de fomlalizaçáo de Demanda - DFD.

Em'ter.,3 de set. dê 2024 às I7 l6, <lciiâ.aoa,-:,ralniiíos s..,Jq!§> escreve!

g

Contatos

o
Configuraç...

(
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4
À

So

N"*
À

036



Página: 1/1

w
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS. PREFEITURA

RUA INDEPENDÊNCIA. 1OO. CENTRO. PAIM|IOS - SC

CEP: 89887-O0O CNPJ: 85.361.863/0001-47 Telefone: (49) 3647-9600

E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

PARECER CONTABIL

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Cod Organ Proj/Ati Elem. Despesa Recurso Descriçáo da Despesa

34 04.001 2.012 3.3.90.00.00.00.00 1.S.00.1001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO
FUNDAl/llENTAL

LISANDRE DREBEL

<2

R$ 500,00

R$ 500,00

R$ 500,00

I

Total

Total Geral

t\

Palmitos, 05 de Selembro de 2024

§o
lr 037

Em atençáo a solicitação do setor de compras e licitaçôes para verificar a existência de recursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do objeto especificado abaixo,
certifico que:

[]l- Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotaçóes especificadas abaixo

t l- Não há recursos orçamentários para pagamento das obrigaçôes
[ ]- Despesas Extraorçamentárias

AAUISIÇÃO DE 'CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES
ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES E/OU COI\4

NECESSIDAOES ESPECIAIS', PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NELISE CARLA
VIOORI E MARLENE MARON BACK

PÍocesso

Modalidade:

Data do Processo:

Objeto do Proceaso:

7 4t2024

lnexigibilidade de licitaÉo

ost09t2024

Valor Estimado

w
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS . PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA.. 1OO. CÊNTRO. PAIMiIOS. SC
CEP: 89887-000 CNPJ: 85.36'1 863/0001-47 Telefoner (49) 3647-9600
E-mail gabinete@palmitos.sc.gov.bÍ Site: www.palmitos.sc.gov.br

Pág 1de1

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO

O(a) responsável por esta entidade, no uso das atribuiçÕes que lhe confere a legislação em vigor,
especialmente a Lei Nr. 8.666/93 e suas alteraçÕes legais, resolve:

1 - Autorizar a abertura do presente processo administrativo de licitação, assim identificado:

Processo Administrativo:

Modalidadê:

Forma dê Julgamento:

Forma de Pagamento:

Prazo de Entrega:

^Local de EntÍêgâ:

objeto da Licitação:

Observações:

7 4t2024

lnexigibilidade de licitação

MENOR PREÇO POR ITEM - ITEM

Conforme edital

CONFORME EDITAL

CONFORME EOITAL
AOUISIÇÃO DE 'CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES
ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES E/OU COM
NECESSIDADES ESPECIAIS', PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NELISE CARLA
VIDORI E MARLENE MARON BACK

Recursos orçamentários: MUNICIPIO DE PALMITOS - PREFEITURA

Proj/Ativ IFEta[lEti!EE DescriÇáo da Despesaoríl n Valor Estimado@@ E@@
34 04.001 2.012 1,5 OO.1OO1 MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNOAMENTAL

- Despesas @m manutenÉo e desenvolümento do ensino

Total Entidade:

Íotal Entidâdê

R$ s00.00

R$ 500,00

R$ 500,00

^.$e 
díâr@nr. F, DÁrR JocELY

DA I R J o C E LYffi#"*íru* "x,,""",."

E N G E : 03 1 &45*=ã#:..*fl:áffii,rliã,
87ee1 ffi;;I:,n?*

Forr PÉ ie-d v.6.o x2. r 0

DAIR JOCELY ENGE

<)

Palmitos, 05 de SelembÍo de 2024
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ESTADO DE SANTA CATARINA
}ITINICi PIO DE PÂLNIITOS
rNE\tctBtLIDÂDE DE L|CITAÇÀO (ART. ?,t DA LEI N'l.t.l3J/2021)
PROCESSO A D]VI INISTRATIVO N'7,I/202,I

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
At{1'.7d D.L Ltit N" r{.1 t)21

l) O Município de Palmitos - SC. Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ n'85.361.863/0001-47,
leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de

INEXICIBILIDADE DE LICITAÇÀO:
l - Base legal:
à) AÍ. 74. inciso III. alínea "l'', da Lei n' 14.133/21

b) Decreto Municipal n" 01712024.
ll - Processo Administrativo n" 7112024
lll - Inexigibilidade n' 172021

2.I ObJCtO: AQUISIÇÀO DE *CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES
ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES E/OU COM
NECESSIDADES ESPECIAIS", PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NELISE CARLA VIDORI E
MARLENE MARON BACK.
2.2 O objeto está fundamentado na Solicitação n'033/2024 da Secretária de Administração, Finanças e
planejamento.
2.3 SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação.

3.1 Valor total do objeto: R$ 500,00 (quinhentos reais).

,l.l E de fundamental importância proporcionar capacitação aos profissionais que integram a secretaria de
educação a fim de propoÍ atualização, aperfeiçoamento e aquisição de novos conhecimentos, habilidades
e competências para o desempenho de suas funçôes. Tem-se cada vez mais alunos inclusos nas escolas, o
que aumenta o desafio de saber direcionar saberes nesse sentido. Crianças com estas limitações
apresentam por vezes problemas alimentares, o que exige um olhar específico sobre a criação de um
cardápio que se adeque em cada caso. Diante do exposto tem-se como necessidade a participação do
curso com o tema: As dificuldades alimentares com Íbco em crianças neuro divergentes e/ou com
necessidades especiais.
,1.2. Detalhamento da

5.1 As despesas deconentes deste pro""..s 6s ;n.l(igibilidade correrão por conta:
ORGÀO:04.001- SECRETARIA DE EDUCAçÀO CUlrUnR E ESPORTES/DEPARTAMENTO DA
EDUCAÇÂO
PROJETO ATIVIDADE 2.012 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO
FUNDAMENTAL

\
0

It€m Descrição do Capacitação Total de

inscritos
Valor

Unitário (RS)
Vâlor Total

(Rs)

0l AQUISIÇÃO DE CURSO PARA CAPACITAÇÂO
COM O TEMA DIFICULDADES ALIMENTARES
COM FOCO EM CRIANÇAS
NEURODIVERGENTES E/OU COM
NECESSIDADES ESPECIAIS A SER
R-EALIZADO NO DIA 13 DE SETf,MBRO DE
202,t (sExTA-FEIRA)

02 250,00 500.00

Pagim I d!' 5

»t^/Yu 
{"

pc \
lr

1) PRÊÁMBULO

2) OBJETO

3) YALOR DA

JUSTIFICATIVA DA CONTRAT

s) PREVISÃO DE RECURSOS

?



ESTÂDO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE PALMITOS
INEXTGTBTLTDADE DE LTCTTAÇÁO (ART.74 DA LEI N" 14.133/202t)
PROCESSO ADI}IINISTRÂTIVO N' 74i2024

i4 i.i.90.00.00.00.00.00
l .500. r 00 r .0500- DESPESAS coM MANUTENÇÂO E DESENVOLVTMENTO DO ENSTNO

6.I PESSOA JURIDICA:
a) Proposta de Preços e Comprovação de especialização dos profissionais que irão executar o

serviço;
b) Comprovante de lnscrição no CNPJ;
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
e) Certidão Negativa de Débitos Municipais:
f) Certificado de Regularidade do FGTS;
g) CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei l?.44012011);
h) Certidão Falência. Concordata e Recuperação Judicial;
i) Contralo Social;
j) Consulta Consolidada de Pessoa Juídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, obtida no

site https://certidoes-apf.apps.tcu.sov.br, comprovando a regularidade em relação as certidões
integÍantes;

7.1. Contratado: AMAUC - Associação dos municípios do Alto Uruguai Catarinense, CNPJ:
83.222.034/000 t -5 8.

7.2. O serviço ora contràtado é um produto único, não sendo passível de licitaçào, pois deriva de
produçâo intelectual e. portanto, não permite compamção objetiva. Nesse sentido, é impoÍante destacar
quesingularnãoésinônimodeúnico.Éanatureza-aqualidade.acomplexidadeeadiferenciaçãodo
serviço que o individualiza, a tal ponto que toma inviável a comparação com outros que existam no
mercado, corroborando com o disposto no aí1.74, daLei 14.133121, onde é possível a conlratação direta,
por Inexigibilidade, para os casos em que há inviabilidade de competição, ou seja" não é possível realizar
um procedimento competitivo em virtude das condições da situação. Ainda a propósito, é firme o
ensinamento doutrinrírio de que "a contralação direta em caso de inexigibilidade de licitação, resulta da

inviabilidade de competição". notadamente em razão de ser inviável a competição por meio de certame
licitatório, uma vez que "se trata de produtor ou fomecedor exclusivo" do bem a ser adquirido
(MARINELA, Femanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2023. p.433).
7.3 De acordo a letra "f', do inciso lll, do artigo 74 da Lei n" 14.133121, a capacitação profissional, se
enquadra no conceito de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.
7.d No que tânge a notória especialização tem-se que associar a singularidade que reside na pessoa fisica
(instrutores) e o know-how da pessoa fisic4 onde requer-se: a) experiência de ambos; b) domÍnio do
assunto por parte do professor; c) didática por parte do processor e infraestrutura por parte da contratada;
d) experiência e habilidade na condução de grupos, frequentemente heterogêneos inclusive no que se
refeÍe à formação profissional; e e) capacidade de comunicação. Nessa toada é importante reforçar que os
professores da contratada possuem a notória especializaçào desejada e um corpo técnico com expertise na
temática tratad4 tudo a demonstràr ampla capacidade de execução e o perfeito atendimento de demanda
do Município de Palmitos/SC.
7.5 As profissionais ministranles do curso: Juliana Marinho Galvão CRN3 47 567 e Camila Silva Viola
Alves CRN3 - l0 092, são habilitadas em nutrição com especialização em alimentação na inlància, sendo
nutricionistas pediátricas. Esta especialidade faz com que o saber a ser compartilhado supra a necessidade
em relação as dificuldades alimentares que se encontrà nas unidades escolares principalmente em relação
a crianças com necessidades especiais.

8.1 A licitante ou a contratada seni responsabilizada administrativamente pelâs infrações cometidas, com
aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei n' l4.lli/?0ll):
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MTINICÍPIO DE PALMITOS
INEXIGIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO (ART.7,I DA LEI N" I4.I33/202I)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 1 111024

8.2 Serão a licadas as lntes idades à nalidades/san ões acima indicadas no item 8.1

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156. § l'daLein" 14.13312021
8.,1 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispos itivos dos arts. 156 . § 6'. I. 157 e I58 da Lei n"
t4.t33/2021
8.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração Pública Municipal ao contmtado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada j udicialmente (art. I 56. § 8" da Lei n' I 4. I 3 3/2021 ).
8.6 A aplicação das sanções não exclui. em hipótese alguma, a obrigação de repamção integral do dano
causado à Administração Públicâ Municipal (art. I 56. § 9" da Lei n' 14.133/2021 ).
8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' l4.li3/2021 ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como âtos lesivos na Lei n. 12.846.
de l'de agosto de 2013 serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a auloridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n" 14.133/2021)
8.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n" 14.13312021 ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de adrninistração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito. com

9,\

Advertência (art. 156. § 2").

Obs. l: Exclusivamente por inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave
Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (art. I56. § 7").

Item I

Multa de 5% Qualquer infração (art. 156, § 3')
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

Administrdção Pública direta e indireta do
Município de Palmitos SC, pelo prazo máximo de

3 (três) anos (aÍ. 156. § 4").
Obs. 1: Quando nâo se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (art. 156. § 7').

Itens II. III, IV, V. Vl e VII

Declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos (art. 156. § 5').

Obs. l: Pode ser aplicada cumulativamente com
multa (aÍt. 156. § 7").

Itens VIll, IX, X, XI e XII

Págrna J de 5

0{.t

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato:
lI - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a pÍoposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - Nào celebrar o contrato ou não entÍegar a documenlação exigida para a contratação, quando
convocado denlro do prazo de validade de sua proposta;
Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII- Praticar ato lesivo previsto no art.5'da Lei n"l2.846.del"deaeostode20l3.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MTINICiPIO DE PALMITOS
INEXICIB|LIDADE DE LrCrrAÇÃO (ART.74 DÀ LEI N' 14.133/2021)

PROCESSO ADMINISTRÂTIVO N" 7,t/202,1

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa ( Lei n' 14.13312021
8.9 A Administração Pública Municipal, no prazo miírimo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção. informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Emoresas Punidas (Cnep). instituídos no âÍnbito do Poder Execulivo íederal (art. l6l da Lei
n" 14.133/2021 ).
8.10 O atraso injustificado na execução do conlrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista no quadro do item 8.2 162 da Lei n' 14.133/2021
8.10.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinçâo unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei no

1,1. I 33i202 I 162 único da Lei n' 14.133/20?l
8.ll E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos SC, exigidos.
cumulativamente art. 163 da Lei n'l4.l)3/2021
t - Reparação inteBral do dano causado à Administração Pública Municipal:
tl - Pagamento da multa:
III - Transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade. no caso de impedimento de
licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaraçào de inidoneidade;
lV - Cumprimento das condi@es de reabilitação definidas no ato punilivo;
V- Análise jurídica prévia. com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos
definidos neste item.
Ll1.1 A sanção pelas intiaçôes previstas nos incisos Vlll (Apresentar declaração ou documentação falsa
exigida para o cerlame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato) e Xll
(PraÍicar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.84ó, de l'de agosto de 2013) do item 8.1 exigini,
como condição de reabilitação do licitante ou contralado, a implantação ou aperfeiçoamento de progràma
de integridade pelo responúvel (aÍ. 163. parágrafo únicoda Lei n" l4.lli/2021).

9.1 O prazo de vigência do conlrato será até 60 (sessenta) dias. podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos enquanto permanecer a condição de exclusividade.

I O.I O MUNIC PIO DE PALMITOS designa como Gestora a Sr" Lucineide Orsolin. e como fiscais, as

Sras. Eliane Furlanetto e Marlene Maron Back, para o acompanhamento formal nos aspectos

administrativos, procedimentais contábeis. além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo
registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências. nos teÍÍnos da Lei. consolidad4 cuja cópia
será encaminhada à CONTRATADA. objetivando a correção das inegularidades apontadas no prazo que

for estabelecido.

10,2 O fiscal do contrato será responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as

pertinentes aos encargos complementares.
10.3 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade
únic4 integml e exclusiva da CONTRATADA no que conceme à execução do objeto contratado.

I l.l Para fins de garantir a ampla publicidade. este ato que autoriza a inexigibilidade de licitação. junto
com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado:

I - Portal Nacional de Contrataçôes Públicas - PNCP, a partiÍ da adoção pelo Município (aÍt.
176 III c c ú. da Lei n' 14.133/2021
ll - Página do Município de Palmitos SC (www.palmitos.sc.gov.br);
III- Diário Oficial dos Municípios - DOM (art. 176.p.ú.. IdaLei n'14.133/2021).

I1,2 O contrato adminislrativo respectivo deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em âté
l0 dias úteis a partir dâ dâtâ dâ âssinaturâ,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICiPIO Df, PALMITOS
INf,XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (ART.7,t DA LEI N' l,t.t33/2021)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 7412024

11.3 As questões decorrentes das previsões desta conlratação que não possam ser dirimidas
administratiyamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos, com exclusão de
qualquer outro.

Município de Palmitos SC,5 de setembro de 202,1.

DAI
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ENGE:
4587

Dâir Jocely Enge
Prefeito Municipâl
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De 2E de mârÍo de 2024.

Art. 4", Revogain-se rs disposiçôcs êm con!^ário.

Irunicipio Cc

Regiírádo e Públicsdo sm local decostumc

DtsPoE soBRf Á NotrF.AçÀo DE
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PALMITOS. PREFEITURA
RUA INDEPENDÊNCIA.. 1OO . CENTRO. PAIM|tOS - SC

CEP: 89887-000 CNPJ: 85.361.863/000'1-47 Telefone: (49) 3647-9600

E-mail: gabinete@palmitos.sc.gov.br Site: www.palmitos.sc.gov.br

INEXIGIBILIDADE DE
LrcrrAçÃo
Nr" 1712024

Píocesso Adm.:
Data do Processo:

7 4t2024
05/0912024

AVISO DE LTGTTAçÃO - NÚUenO74t2024

lnformamos que a íntegra do edital encontra-se disponÍvel no endereço supracitado.

aleto do processo:
AOUISIÇÃO DE "CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA DIFICULDADES ALIMENTARES COM FOCO
EM CRIANÇAS NEURODIVERGENTES E/OU COM NECESSIDADES ESPECIAIS", PARA AS SERVIDORAS
MUNICIPAIS NELISE CARLA VIDORI E MARLENE MARON BACK

xàüâaao
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ôf!R0ENÀD:l'1"
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iruHtc\P '- -
AOMIN§I RAI1\'''

ALMIlOS
Ê

Andressa Triacca
Dspto. de LicltaçÓes
Municlpio de Palmitos

Presidente da Corrissão de Licitação

Prolocolor 15845mêê6ea-4b73908ídeb34c674db3 UsuáÍio ÂôdrêssâTnâccâ Veísão: 52 de 1210612024 092?:31

Palmitos, 05 de Setembro de 2024

DesenvolvedoÍ: EETHA SISTEMAS - DIRETORIÂ OE PRODUTOS Si"1"L"""*
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ilÜ#\ütr
ESTADO DE SANTA CATARINA
I/lUNICIPIO DE PALIVITOS - PREFEITURA

CNPJ: 85.361.863/0001-47 TolêÍono: (49) 3647-9600
EndeÍeço: RUA TNDEPENDÊNCIA., lOO - CENTRO
CEP: 89887-000 - Palmilos

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÂO
NÍ.i 1712024

PÍocêsso Adm.:

Data do Proceaso

7 412024

oStogt2024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO

O(a) responsável desta entidade, no uso das atribuiÇões que lhe são conferidas pela legislaçáo em vigor,
especialmente pela lei 14.13312021, Art. 74, lll.f e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado
pela Comissão de LicitaÇões, resolve:

01 - Homologar e Adjudicar a presente Licitação nestes termos

a) Nr. Processo:
b) Nr. LicitaÇão:
c) Modalidade:
d) Data dê Homologação:
e) Obieto da Licitação:

Valor Total

Participante: ASSOCTACAO DOS MUNtCtP|OSDO ALTO URUGUAT CATARTNENSE

Item Especificação Qtd. Unidade Valor Unitário

1 AQUISIÇÁO DE CURSO PARA CAPACITAÇÃO COM O TEMA 2,OOO
DIFICULDADES ALIMENTARES COM FOCO EM CRIANÇAS
NEURODIVERGENTES E/OU COI4 NECESSIDADES ESPECAIS A SER
REALIZADO NO DIA 13 DE SETEMBRO DE 2024 (SEXTA-FEIRA)

02 - AuloÍizaÍ a emissão da(s) nota(s) de empenho conespondente(s)

SV

Total do Paíicipante:

Total Geral:

2 5 0,00 50 0,00

500,oo

500,oo

DescriÇáo da Despesa Dotaçáo Valor Estimado

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO
FUNDAMENTAL

04 001 12.361 .0004.2012.3.3 90.00.00 R$ 500.00

1l

DA|R JocELYffiHàffi*
ENG E : 03 1 &45ry?*#F.relÍ -'

eTooí H-É-'*-*'
Palmitos, 05/09/2024

DAIR JOCELY ENGE

5o, 046

741?024
L7 120?4 - tL
lnexigibilidade de licitação
o5t09t2024

AeutstçAo DE "cuRso qARA ÇApActrAÇÃo coM o TEMA D\FI1ULDADES
ALTMENTARES COM FOCO EM CRTANçAS NEURODTVERGENTES E/OU COM
NECESS/OÁDES ESPEC/Á/S': PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS A/ELISE
CARLA VIDORI E MARLENE MARON BACK
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poâsiDn.l n.Ütllt do pzE íaz.r DiaÂrósti.o Mlni.irâl dã
CúJhça e do A.loleÍ.nr. de Íoma priên.iâl . r.úota no
huni.lpio de czbpo Eràs{, cotrlomr c+.flí.ado nsr. [drht
Frnd{mcr$dd Ls l4lll 262l . .onrô Nír,..G Dsrli§
inlom''1.! .ri, úE\c'L! ,t., D+rni1.íru ,r. I. ..\\.
kÉàli)rJoNl.ittr^dririnr.!nnNlrnr.lprl :i$.iRr1 l.d!Víio
1rô..n a'Jnrt td. Eshô d. San6 ( ah.i"r.,l! nrundraiqk.f râ

ni it riío d$ 1l?hl0 § llkl(r ( ddi Ljhls is l?iill. r n. ! D!:l
llclí.c.o ;r ompo.ej..Êor}r - CinFo Eiô - §C- l]i d. *rmt.o d.
l0.rl rnmaÍ Fiú d. yrd€nos P(.:ocn! O,júill]RozÀ]le
aORlONCEt,l-O lloRf,l R{ - PrúÍ.it, líBicipll-

:UNDAÇÁÔ CULÍURÀLDE SÃO CARLOS
EXÍRAfO CONTRÀTUÁL
CoNTRAÍO ÀDMIN|STRÀÍ|VO No 0i0€024, FCSC
P.Ées$r!m.." 017/202., FCSC
L,olaçáo &6pe.sddeLic âçáo no 001202,1 - FCSC
c$tralahlê MUNlciPloDasÁocÂÊLos
CúIÉIâdA MUS'CAI GRIJPO CHAÍ\IA LTDÁ
ObEtO, ,,: CONÍRATAÇÀO OE EMPRESA PARA
FORN€CER CÀRRETÁ.PAICO PÂRA EVENTÔS OÀ FIJNÔA.

ValdEslimdo:Rl 12.000.00id@m,lreâE)
\4qênãã UtO9j2A21 a 3A!1112024
RÉdEos. As d6pees da pre*nrô demând, oFqão
poÍ @nra dà sgomre dolã9à! oí§3mstánai 2.033 33 90.00 ,
21,1/20?4 , MÀNUÍENÇÃO DAS AÍ|V|DÀDE S OA FUNOÁ.

SÃO CARLOSJSC, IX DE SETEMBRO ÔE 2O2I
RUDI MIGUEL SAI{OER

Eslado de s3ntâ càrânna
FUNOO MUI{ICIPAL OÉ SAÚDE OE SÀO CARLOS
EXTRÂTO AV|SO DE L|C|TAçÀO
ProcessoAdministGlivo n" 005i2024 - FMS
Prêqão El.1rÔnlco nô 00212C24 - FMS
'lipo Menor Prcço pd ltem
IegrsláÉÕ ieinr it 133/2021

obielo: çor{rRArÂÇÀo DE EitPREsap R o Foil{Ect-
,iENTO DE OXGÉNIO MEDICIXAL, OEVIOAÍ{EIITE
RECULÂI'ENTADA PELA AGÊIC!Â NACIOTÂL DÉ
vrGrúxcrÀ saNrÂRn {aNvrsÂ}. PARÁ ÁrENoER À
OET'ÂNOÁ DA §ECRETARN UNICIPÀL DE SAÚOE, DO
coÊPo oE SoirBErRos rarlrT R E 0osERvtço DE
aTEilDlraENrO góVEL DE URGÊt{ClÂ (SÀMU} OO
uuNtciPto DE sÃo cÂf,Losisc
Dãtê lia{e paa cadatt de pqoslas:AÉ às o8h!]Om do dia 17

Je serembro 0e 2024 (h.lá!o de B6Iâ.OFI Àbe1urà: dia 17 dê
seteib.o ije 2024 as i)8h!1mrn (h.rnô de B6liaDF) ãmbcs no
ádeelo deLdi@ *_i,s rltjnêú !,rttlrbl r:: {. bi
C Edilal e *clárêciôe.rG pod€Éo ser obrdos no seguôle
endere@ e hôÍános: Ruã Oemélio Lúenz 747, ncs diâsútêis,
de Segunda à §Â-x{a, das 07:30 as 1t :30 e das 13:30 às i 7:30
horás. ou pelo Íone (r9) 332t3030. r'tr! 'r"*.:r.j :ri.,:ire ..r
SAOCARLOSISC, OS DE SETEMSRO DE 2024,
RUOI MIGUEL SAIIOER

,t*et'
IIUí{ICIPIO DE FAITIIAI DOS 6UEDE5

,t'.;€!t
uuNrciPro D€ faxrtlAL Dos cuÉoEs

Àvso DE olspfNsa ELErRôNrcÁ Ne 2@,1024
(Proaêsío ÁdministEtih n,' 19U2024j

Grf,Dcl §r ôo Df qxr^
ar iírÀ ir ,a & :,:j d:rji, roür p(rcrl(., ÊÊ úrfaÍ-i i,
.n,eji,,: E lI]06PErls^ tErió§

r on(ro À^ coríri4raçIo 03rÍa

c4rillM m lô b úk sto or§rôlro E rlxM s§ 6l*o€§

co IFÂT^çÁo orREÍÂ
PROCESSO ÁDHINISTRÂÍwO No O77l2024
otsPENsa oE LTcITAçÃo t{e o23/2024
Respàldo Leg.l: art. 72 e 75, .àp,ti inc. u, da Le'
nô 14.133/2021, DeÚêto Municrpal nô 096r'2023

IERT'O DE HOII'IOLOGAçÁO E RÁTtFICÀçÃO-idld.e d. COITTRÁTAçÂO DÉ ÊiIPRESA PARÂ
RC^Lrz^çio D! Ei{satos c 

^cor{p 
rr{^NENÍo

Dos cÂrouRos, .sofloRrz çÁo E 6^tLE paRÁ o
FESTIVÂL DÁ HUSICÁ GALVO EI{SE - FEIIUSG,
NÀS DAÍAS O€ 25 É 26 DE OUIUBiO OE 2O24i tio
tlu tcÍPlo DE GÂLvÃo- sc. 1n, rernnc e cord !o \
DrevÉlos no Estudo Té(nlco Prelininàr e Iemo d€
Refrrón(ias elaborado pela s.cretôriê soÍ.rta.te.
RÁTIFICO, DÉFIRO e AUTOiIZO ô .ôntratação da
êmpresr, INAUD LTOA, pessoa luridrca de drrerto
pívàdô, nscrlta.o CNPI nr 14-30,{.S83,O001-59, paÉ
ê prestêção de seÀiço objeto deste prô.edimento, e
.utorizo o ehpenhó da despesa no valor totãl dê Ra
3a.OOo,Oo (trintã. oito il rcab), côô paqamento a
ser efêtuàdo em parcela ún'.a, àpós a prestaÉo dos
servços, considerândô documentos acostadô5,,o
p.oc.sso de Disp.nsà d. Ll.itação no O23l2O2r,
coo respôldo lêgal rôs termos dos artigos 72 e 75,
'táp!t", rnc. II, da Lern'r4.133/21, obseruados, en!ão,
os d tames ieçôis àplrcávÉis à espene.
Assrm, det.rmino qúe ôs setores .ompetentes d€stà
AdminrstcÇãô toí1en as devrdas orôvidên.iàs càra a
etetivãcêo da.ôntrátà.;o.
E, pàrê â eícáoà dos ôros, DEiERI\4INO que à presente
Gtificaçãó ê autoí?atôo sejam publicàdas ho Diáio
O"c aldo Y 

'nn,o 
o. Lor,o, hc o rvé ô a4igo //, b en .o.

dà Ler no tn-113/2í21.
Galvâo/Sc, 0s de setembrc de 202.4,

AD'4IR ÊDI OÂLI.Â CORÍ
Pr.tciao Municlpal

EDITAL 0É pRocEsso LrctTÀTóRto N'5s/202a
PREGÃo ÊLEÍRÔNICo N. 271202!

Código êgisúô ÍCE:
59C973337!F0606097flÉ77D2aD266?5.r,tAC7FE20

&
(PÍâ'e &nr.Brft À' 1.7'rz)

,@*üê(u . "e,

io9!*wtc6'ôod.oêbr3.ôÚl

ÍÁ.UÍ TCÀO * EOUIPÀÍ€ÚC
EffiÉln@ E Elftcftôx@ rk^ cMoÀ DE

EXÍRAÍO
o r{uNlclPto oE PRES|DÊ|{ÍE casÍÉLlo aR^l{co, Estado
dê Sánta Catannô. 6m b3* .d Ler n' 11.1X312021 Let
C*plemerlàr n" 12irl2006 (à,1 4') e Losslaçáo Mun'cipal leva
ao @nheclí'mlo de queh poss inlqessa. que Íará realizáf
PREGÀO ETETRÔNICO no diâ 24 1vnlê e qrahl de serembb
de 2024, .s 0a 00 iato) hoGs. âlíavés do sile
?6,, jrntuii **:,rljr;j.r i.,]r:.s .r,trr lr.x 3i @m objeto d.
aquBrÉo .je Íôup"s de @na. readc, equpaméôlc ê 1êns
di,êrs6 pãíã alenderas denranóâs dàs diveÍsás súêtaias do
municipio de P6dênle Caste[o Arancorsc. .oiíonE êsn o
tén@ pElrminâr {ETP ) e lêrmo de Íelêenoia ilRl em anexo &
ednal. o ÀrunEipE íomêcúâ po ntemédio dã Sesd:na
Munrcipal de Adni'rislÍaÉc, PlanEiâmento e FinanÇas, das
0713! hoGs às 11.30 h.râs e das 13i00 hoEs às 17:00 horâs
qualquer 

'níoÍfrác3ô 
elou esdareimento .eÍerenlê a ,ente

licitação, indusive alravés do Íonê (Orx) 49 3,157-1122
a rnlélr€ do presenle Ediiàl pôdêé ser obldâ no srte:
$e.Gst4obran6 §c aoebr dârâíffia
üN podaldêcmprâspüdies.(m.br.

fRESDÉNIÉ CÂSIEIaO BRÂNCO6C. {E DE SÊtÊflERO m 2$2lt

EDENILSOll 00Í[{GOS ZÉNl
PREGOEIRO

NEIVA KLÊEMAIIN ÍOI{IELO
PRÉÊÊIÍÀ MUNICIPÁL

SoT t 0{7

Diário do Iguoçu
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VALOR TOTAL: R$ 41.900,00.
DATA DA HOI,IOLOGAÇÃO: 05/09/2024.
Palmitos SC. Dair Jocev Enge - Prefeito Municipal.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA [4UNICIPAL DE PALMITOS
AVISO DE HOMOLOGASO
INEXIGIBTUDADE DE UCrAÇAO N. o 1712024
PROCESSO N. o 7412024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE "CURSO PARA CAPACIIAdO COM O TEMA DIFICULDADES AUMENTARES COM FOCO EM CRIANçAS NEURODI-

VERGENTES E/OU COM NECESSIDADES ESPEqAIS", PARA AS SERVIDORAS MUNICIPAIS NEUSE CARLA VIDORI E MARLENE MARON MCK.
CONTRATADO: Ai4AUC - Àssociação dos municípios do Alto Uruguai Cãtarinense, CNPJ: 83.222.034/0001'58.
VALOR TOTAL: R$ 500,00.
DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 05/09/2024.
Pàlmitos, 05 de setembÍo de 2024. Dair Jocely Enge - Prefeito Municipal.
Códi go registro TCE : 8BF21CD03807EAA6FF/4FBB 1CDB5669BB0A18CE7
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